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TÍTULO | 


DISPOSIÇÕES PRELIMINAR 


Art 1º O MUNICÍPIO DE MULUNGU DO MORO, pessoa juridica de 
direito público inteme, é unidade territorial que integra a organização politi- 
co-administrativa da República Federativa do Brasil, dotada de autonomia 
política, administrativa, financeira e legislativa nos termos assegurados pela 
Constiluição da República, pela Constituição do Estado e por esta Le! Or- 
cânica 


+ 


Art 2º O teritório do Municipio podera ser dividido em distintos, cria- 
dos, organizados e suprimidos por jei Municipsl, ooservada 2 legislação es- 
tadual, a consulta plsbiscitária e o disposto nesta Lei Orgânica 


AR. 3% O Municipio integra a divisão administrativa do Estado da Ba- 
hia 


Art 4º & sede co Município dá-lhe o nome tem & calegoria de cidade, 
enquanto a sede do Distrito tem a categoria de vila 


An. 5º Constituem bens do Município todas as coisas móveis e IMÓ- 
veis, direitos e ações que a qualquer título lhe pertençam. 


Ar 6º. São simbolos da Município o Brasão, a Bandeira o o Hino, re- 
oresentativos de sua cultura e história 


At 72% O Municipio, objetivando integrar a organização, planejamento 
a a execução de funções públicas de interesse regional comum, pode asso- 
car-so aos demais municípios limitrofos e ao Estado. 


E TÍTULO Hi 
DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL 


- At, B=- Compete ao Municipio: 
1- legislar sobre assuntos de interesse loca! 
li- suplementar a legislação federal e à estadual no que couber, 
WIl- instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como apt 
car as suas rendas, sem projuízo da obrigatonedade de prestar contas e pu- 
É nlicar halancetes nos prazos fixados em lei. 
IV- criar, organizar e sunrimir distritos observando o disoosto nesta Le 
Orgânica e na legislação estadual peminer< 
Vo instituir a quarda municina! destinada á protecção de saus Dens. se 
viços, conforme dispuser & 1=.. 
Vi- organizar € nrestar diretamente ou sob resime de concessão 0. 
= permissão, entry outros. os sequintes servicos 
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cial, / 

b) abastecimento de água e góg 

c) mercados, feiras e matadgurds jócais, 

d) cemitérios e serviços funefários; 

e) iluminação pública; 

f) limpeza pública, coleta dómiciliar e destinação final do fixo, 

vVIl- manter, com a cooperação técnica e tinanceira ca União e do Es- 
tado, programas de educação pré-escolar e ensino fundamental, 

VIlt- prestar, com a cooperação técnica e financeira da Umão e do Es- 
tado, serviços de atendimento à saúde da população, 

IX- promover a proteção do patrimônio histórico, cultural, artistico, turis 
tico e paisagístico local, observada a legislação e a ação fiscalizadora fede- 
ral e estadua!; 

X- promover a cultura e a recreação 

X!- fomentar a produção agropecuária e demais atividades econômicas 
inclusive a artesanal, 

XIl- preservar as florestas, à fauna e a flora; 

XIll- realizar serviços de assistência social, diretamente ou por meio de 
instituições privadas, conforme critérios e condições fixadas em lei munici- 
pal, 

XIV- realizar programas de apoio às práticas desportivas 

XV- realizar programas de alfabetização; 

XVI roalizar atividades de detesa civil, Inclusive a de combate a incên- 
dio e prevenção de acidente naturais em coordenação com a União e o Es 
tado; 

XVIl- promover, adequado qrdanamento temitorial, mediante pianeja- 
mento & controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

XVII eiaborar € executar o plano diretor, 

XIX- executar obras de 

a) abertura, pavimentação e conservação de vias; 

b) drenagem pluvial; 

c) construção e conservação de estradas, parques, jardins e hortas flo- 
restais, 

d) construção e conservação de estradas vicinais; 

e) edificação e conservação de prédios públicos municipais: 

XX- fixar 

a) tarifas dos serviços públicos, Inclusive cos serviços de táxis 

b) horário de funcionamento dos estabelecimentos industriais, come! 
ciais p de sarviços. 

XX- sinalizar as vias públicas urbanas e rurais, 

XXII- regulamentar a utilização de vias e logradouros públicos. 

XXIlk- conceder licença para: 

a) localização. instalação e funcionamento de estabelecimentos Indus- 
triais, comerciais e de serviços 

b) alixação de cartazes, letreiros, anúncios, faixas, emblemas e uliliza 
ção de alto-falante para fins de publicidade e propaganda: 

c) exercício de comércio eventual ou ambulante; 
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ró po pa 


: d) realização de jogos, espetáculos e divertimonfos 
das as prescrições legais, 2 4 
- 8) prestação dos serviços de láxis. 


aa, > (PQura 


Art. 9º- E da competência do Municipja-em comum com a União e q 
Estado xá 
|- zelar pela guarda da Constituição Federal, da Constituição Estadual 
e das leis destas esferas de governo das inslituições: democráticas e com 
server O palnmônio público, 
Il- cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garamtia das 
q pessoas portadoras da deficiência: 

Ill- proteger os cCocumentos, as obras e outros bens de valor histórico, 
artístico e cultural, os monumentos, às paisagens nalurais notáveis e os si- 
tos arqueológicos; 

[V- impedir a evasão, destruição e a descaractenzação de obras de ar- 
ta, e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural; 

- V- proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e a ciência; 

Vt proteger o melo ambiente = combeter a população am qualquer de 
suas formas; 

VI preservar as llorestas, a fauna e a flora 

VIR fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento 
alimentar, 

IX- promover programas de construção de moradia das condições habi- 
tacionais e de saneamento bêsico; 

X- combater as causas de pobreza e os fatores da marginalização, 
promovendo a integração social dos setores desfavorecidos; 

Xk registrar, acompenhar q fiscalizar as concessões de direitos de pes- 
quisa exploração de recursos hídricos e minarais sm seu território; 

XIl- estabelecer e implantar a política de educação para a segurança do 
trânsito. 


TITULO Hi 
- DO GOVERNO MUNICIPAI 
CAPÍTULO | 
DOS PODERES MUNICIPAIS 
Ast. 10- O Governo Municipal é constituído pelos poderes Legislativo é 
Executivo, independentes e harmônicos entre si 


a Parágrafo único - E vecada aos poderes Municipais a delegação ract 
proca de atnbulções, salvo nos cargos previstos nesta Lei Orgânica 
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capruton É fe 


DO PODER LEGISLATIVO LU 
SEÇÃO | 


[É 


DA CÂMARA MUNICIPAL // 


Am. 11- O Poder Legislativo é exercido pola Cáfnara Municipal compos- 
ta de Vereadores, eleitos para cada legislatura entre cidadãos maiores de 
dezoito anos, no exercicia dos diroitos políticos, pelo voto direito e secreto 

Parágrafo único - Cada legislatura terá a duração de 4 (quatro) anos 


Ar. 12- O númem de Vercadoros sorá fixado pela Câmara Municipal 
observados 0s limites estabelecidos na Constituição Federal, na Estadual e 
nas seguintes normas 

H para os prímeiros 15 mil habitantes, o número de Vereadores será 9 
(nove), acrescentando-se vagas conforme Art. 60 da Constituição Estadual 

Il- 0 mimero de habitantes a ser utilizado como base de cálculo do nú- 
mero de Versadores será aquele fornecido, mediante certidão, pela Funda 
ção intituto Brasileiro de Geografia e Estalistica - IBGE, 

ll- o número de Vereadores será iixado, mediante decrato legislativo 
até o final da sessão legislativa do ano quo anteceder as eleições; 

IV- a Mesa da Câmara enviará ao Tribunal Regional Eleitoral, logo 
após sua edição, cópia do decreto legislativo de que baia o ingiso anterio! 


— BA 13 Salvo disposição em contrário desta Lei Orgânica as delibera- 
ções da Câmara Municipal e de suas comissões serão tomartas por maioria 
de volos, presente a maioria absoluta de sous membros 


SEÇÃO Il 


DA POSSE 

Art 14- A Câmara Municipal reunir-se-á em sessão preparatória, a par- 
tir de 1º de janeiro do primeiro ano da legislatura, para a posse de seus 5 
membros 

8 1º Sob a presidência do Vereador que mais recememente tenha 
exercido cargo na Mesa ou, na hipótese de inexistir tal situação, do mais vo- 
tado entre Os presentes, os demais Vereadores prostarão compromisso e 
tomarão posse. 

& 2º. O Vereador que não tomar possa na coesão provicta nascto artigo 
dovará fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias. salvo molivo fussto acmito pesto 
Câmara Municinal 

83º No ato da posse os Vereadores daverão desencompatibilizarse & 
fazer declaração de seus bens, repatida quando do término do mandato 
sendo ambas transcritas em livro próprio, resumidas em ata e divulgadas 
para o conhecimento público 
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a SEÇÃO tl 


DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPÁS 

Ls ó 

Asi, 15- Cabe à Cámara Municipal, com a sanças 
sobre as matérias de competência do Município, es 


refera ao sequinte E 
- assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação fe- 
deral e a estadual, 


I- tributos municipais, bem como autorizar isenções e anstias fiscais & 
a remissão de dividas, 
Wl- orçamento anual, pfano plurianual e diretrizes orçamentária, bem 
' como autorizar a abertura de créditos suplementares e especiais, 
IV- obtenção & concassão de empréstimos e operações de crédito, bem 
como sobre a forma & os meios de pagamento, 
V- concessão de aúxilios de subvenções 
V|- concessão e permissão de serviços públicas. 
Vi concessão de direito real de uso de bens municipais, 
vIIl- alienação e concessão de bens Imóveis; 
IX- aquisição de bens imóvois, salvo quando se tratar de doação sem 
encargos; 
X- criação organização e supressão de distritos, observada a legislação 
estadua!; 
E Xi- criação, alteração & extinção do cargos, empregos, e funções públi- 
cas e fixação da respectiva remuneração; 
Xil- planos e programas municipais de desenvolvimento inclusive O 
a plano diretor urbano; o 
Xill- normatização da cooperação das associações representativas 
planejamento Municipal e de outras formas de participação popular na gas- 
tão Municipal, 
XIV- alteração da denominação de prádios, vias logradouros públicos; 
a XY- Guarda Municipal a proteger bens, serviços instalações do munici- 
pio; 
XViI- grdenamento, parcelamento, uso e ocupação do solo urbano, 
- XvI!- organização dos serviços públicos; 
XVIIl- criação, estruturação e definição de competência das secretarias 
Municipais e órgãos da administração pública. 


Art. 16- Compete a Câmara Municipal, privativamente, entre outras as 
seguintes contnibuições. 

- eleger sua mesa diretoria, bem como, destitukna da forma desta Lei 
Orgânica e do regimento intemo, 

Il- elaborar o seu Regimento Interno 

|ll- fixar a remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores 
observando-se o disoosto na Constituicão Federa! e o estabelecido nest: 
Lai Organic: 

IV- exercer, com auxilio do Tribunal de Contas dos Municipios Ou Orgê 

sadual competente, a fiscalização financeira. orcamentária, oneraciona 
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patrimonial do Municipio; 
V- julgar as contas anuais do Município e apraciar os réid 


execução dos planos de Governo, 4 A 
Vi- sustar os atos normativos do Poder Execulivo qd delegação legis- 
lativa; 


A, 
Vil- dispor sobre sua organização, luncionamentó, criação, transforma- 
ção ou extinção de cargos, empregos e funções dg$eus serviços e fixar a = 
respectiva remuneração; é 
Vill- autorizar o Prefeito a se ausentar do Município, quando a ausência 
excedar a 15 (quinze) cias; a 
IX- mudar temporariamente a sua sede; 1 
X- fiscalizar e controlar, diretamente, os atos do poder Executivo, in- 
cluidos os da Administração indireta e fundacional; 
XI- proceder à lomada de contas do Prefeito Municipal, quando não 
apresentadas a Câmara dentro do prazo de 60) (sessenta) dias após a aber- 
tura da sessão legisialiva. 
XIl- processar e julgar os Versadoras, por infrações politico-administra- 
tivas na forma desta Lei Orgânica; 
XIll- representar ao procurador Geral da Justiça mediante aprovação de 
dois terços dos seus membros, contra o Prefsito, o Vice-Prefeito e Secretá 
nos Municipais ou ocupantes de cargos da mesma natureza, pela prática da 
crime contra a Administração Pública que tiver conhecimento 
XIV- dar passe ao prefeito a ao Vice-Prefeito, conhecer de sua renúncia 
e afestá-los definitivamente do cargo, nos termos previstos em lei; 
XV- conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores 
para afastamento do cargo; 
XVl- criar comissões especiais de inquéritos sobre fato determinado 
que se inclua na competóncia da Câmara Municipal, sempre que o requerer 
pelo o menos um terço dos membros da Câmara; 
XVIk convocar os Secretários Municipais os ocupantes de cargos da 
mesma natureza para prestar informações sobre materia de sua competén- 
cia, : 
XvVill- solicitar informações ao Prefeito Municipal sobre assuntos refe- 
rentes à Administração; 
XIX- autonzar reierendo e convocar ptabiscito; 
XX- decidir sobre a perda de mandaiv de Vereador, por voto secreto é 
maioria absoluta nas hipóteses prevista nasta Lei Orgânica: E 
XXI- conceder titulo honorífico a pessoas que tenham reconhecidamen 
ie prestado servicos ao Municipio, meciante decreto legistativo aprovado 
pela maioria de dois terços de seus membros, - 
AXIl- aprovar a celebração de convênios, acordos e consórcios, com a 
União. o Estado ou outros Municínios. com instituições públicas ou privadas 
ou entidades representativas da comunidade para planejamento. execução 
de projetos, leis. serviços e decisos: 
8 1º- Sendo convênio, acordo ou consórcio gravoso ao erário municip: 
seré prévia a autorização da Câmara Municipal, sempre que o valor uiir= 
“assar 50% (cincuenta Dor cento) da receita orcmentária municipal 
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6 2º- E fixado em 30 (trinta) dias, prorrogével po paéE pertodo. 
que solicitado e devidamente justificado, o prazo : porrsáveis 
pelos órgãos da Administração direta ou indireta dE M pitípio prestem as in- 
lornações e encaminhem os documentos requisinddos pola Câmaras Munici- 
pal na forma desta Lei Orgânica Es 

& 392. O não atendimento no prazo estipulado no parágrafo anterior im- 
portará na promoção da responsabilidade do infrator, inclusive judicialmente 


SEÇÃO IV 
DO EXAME PUBLICO DAS CONTAS MUNICIPAIS 


Art, 17- As contas do Municipio ficarão à disposição dos cidadãos dv 
rante 60 (sessenta) dias, a partr de +15 (quinze) de =brif da cada exercício, 
no horário de funcionamento da Câmara Municipal, em local de fácil acesso 
ao público 

Parágrato único - À consulta às contas municipais poderá ser feita por 
qualquer cidadão, mediante requenmento so Presidente da Câmara Munici- 
pal, na forma prevista em regulamento & nela ordem do pedido. 


SEÇÃO V 
DA REMUNERAÇÃO DO PREFEITO, VICE-PREFEITO 
E VEREADORES 


Art 18- A remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito será fixada pela 
Câmara Municipal para cada exercício, mediante decreto legislativo estabe- 
lecando-ss indice da atualização monetária 


= As 19 A remuneração do Prefaito e do vice-Prafeito e Vereadores se- 
" rá fixada determinando-se q valor em moeda comente no País, 

5 1º A remuneração do Prefeito € do Vice-Prefeito será composta de 

subsídio e verba de rapresentação, é não poderá ser menos de que B% ca 
remuneração do Govemador e do Vice-Governador do Estado 


Art 20 A remuneração dos Vercadores não poderá ser menos que 3% 


de remuneração do Deputado Estadual 
& 1º A remuneração dos Vereadores será dividida em parte fixa e parte 


variável 
& 2º. A verda de representação do Prosidente da Câmara, que integra à 


remuneração, não pocerá exceder à 509%. 


Art 24 A romuneração dos Vereadores tera como limite máximo o ve 
E lor percebido como remuneração pelo O Prefeito Municipal 


Art 22- À remuneração para as sessões extraordinárias, será calculada 
= em 15% da remunoração do Vereador 
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An 23- A Lei fixará critérios de indenização de despesas de viagem do 
Preleito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores 

Parágralo único - a indenização de que trata este artigo não será com 
siderada como remuneração x 


SEÇÃO VI 
DA ELEIÇÃO DA MESA 


Art. 24- Imediatamente após a posse, os Vereadores resártir-Se-á sobre £ 
Presidência do Vereador que mais recentemente tenhadélércido O cargo E 
mais elevado na mesa, ou, a hipótese inexistir tal siluação, do mais votado 
entre os presentes e, havendo maioria absoluta dos páembros da Câmara 
elegerão os componentes da Mesa, que ficarão automaticamente empossa- 
dos, composta de um Presidente um Vice-Presidente, um primeiro Secreta- 
ro e um segundo Secretário 

4 1º. O mandato da Mesa será de 2 (dois) anos, vedada recondução 
para o mesmo cargo na eleição imodiatamente 

5 2º Na constituição da Mesa, é assegurada, tanto quanto possivel, à 
representação proporcional dos partidos cu dos blocos pariamentares que 
participar da casa 

5 3” Na hipótese de não haver número suficiente para eleição da Me 
sa, o Versador que mais recentemente tenha exercido cargo mais elevado 
na Mesa ou, na hipótese de inexistir tal situação, o mais votado entre os 
presentes permanecerá na Presidência e convocará sessões diárias, até que 
seja eleita a Mesa 

5 4º. a eleição para renovação da Mesa realizar-se-á odrigatoriamente 
na última sessão ordinária da sessão legislativa, empossando-se os eleitos 
em 1º de Janeiro. 

$ 58- Caberá ao Regimento Intemo da Câmara Municipal dispor sobre 
as alribuições da Mesa Diretora e, subsidianamente, sobre a sua eleição 

$ 5º Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído, pelo voto 
de dois terços (2/3) dos membros da Câmara Municipal, quando faitoso 
omisso ou ineficiente no desempenho de suas atribuições, devendo p Re 
gimento Interna da Câmara Municipal dispor sobre o processo de destituição 
e sobre a substituição do membro destituído 


SEÇÃO vil 
DAS SESSÕES 


An. 25- À sessão legislativa anaul desenvolve-se de 15 de Fevereiro a 
30 de Junho e de 1º de Agosto a 15 de Dezembro, independentemento de 
convocação 

$ 1º As reuniões marcadas para &s datas estabelecidas no capul serão 
transfendas para O primeiro dia útil subsequente quando recairem em sába- 
dos, domingos e fenados, 

5 2º- À Câmara Municipal reunir-se-ã em sessões ordinárias. extraordi- 
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Bei - 


4 
nárias, solenes & secretas, conforme dispuder 0 seu Regimentô Interno. e as 
remunerará de acordo com o pstabelecido nesta Lei Orgánica e na legista 
ção especifica 


- Pet. 26- As sessões da Câmara serão públicas, salvo de liberação em 
contrário, tomada pela maioria absoluta de seus membros, quando ocomer 
motivo de preservação do decoro parlamentar 


Art 27- As sessões somente poderão ses abertas pelo Presidente da 
Câmara ou por qutro merribro da Mesa com a presença minima da um terço 
dos seus membros. 

Parágrafo único - Considerá-se-é presente à sessão o Vereaçor que 
assinar O livro ou as folhas de presença até o Inicio da ordem do dia e parti- 
cipar das votações. 


e Art. 28- À convocação extraordinária da Câmara Munisipal da-se-á; 
t Pelo Prefeito Municipal, quando este a entender necessária; 
- Pelo Presidente da Câmara: 
- lil- a requerimento da maioria absoluta dos membros da Câmara; 
Parágrafo único - Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara Muni- 
cipal defiborará somente sobre a matéria para a qual foi convocada 


SEÇÃO Vil 
DAS COMISSÕES 


- Art. 29 A Câmara Municipal terá comissões permanentes & especiais, 
constituídas na forma e com as atribuições defenidas no Regimento Interno 
ou ato de que resultar a sua criação 

& 1º- Em cada comissão será assegurada, tanto quarto possível a re- 
presentação proporcional des partidos ou dos blocos padamentares que 
participam da Câmara. 
- $ 2º- As comissões, em razão da matéria de sua competência. cabe; 

h discutir propostas de loi, requerimentos e outras iniciativas no âmbito 
Ca sua especialidade 

II- realizar audiências Públicas com entidades da sociedade civil 

Ill- convocar Secratários Municipais uu vcupantes de cargos da mesma 
nalureza para prestar informações sobra assuntos inerentes às suas atribui- 
Goôs 

IV- receber petições, reclamações, representações vu queixas de qual- 
quer pessoa contra atos ou omissões das autoridades vu entidades Puúbli 
cas, 

V- solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão; 

VI- apreciar programas de obras € planos = sobre eles emitir parsçer, 

Vil- acompanhar junto à Prefeitura Municipal a elaboração da proposta 
orçamentária, bem como a sua posterior execução ' 


Rua Eronides de Souza Santos | 55 | Centro | Mulungu do Morro-Ba 


www.pmmulungudomorro.ba.ipmbrasil.org.br 


Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian 
FCB5F637BE1F3B7CC92695FE 76011695 


quinta-feira, 12 de janeiro de 2017 | Ano V - Edição nº 00464 | Caderno 1 Diário Oficial do Municipio 


Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro 


Ar. 30- As comissões especiais de inquérito, que terão poderes de in 
vestigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no 
Regime intemo, serão criadas pela Câmara mediante requerimento de um 
terço de seus membros, ou de qualquer vereador, neste caso mediante dell- 
beração plenária, para apuração de fato determinado e por prazo certo, ser- 
do suas conclusões, se for 0 caso, encaminhadas zo Ministório Público para 
que este promova a responsabilidade civil ou, criminal dos infratores. 


Art. 31- Qualquer entidade da sociedade civil poderá solicitar ao Presi- 
Gente da Câmara que lhe permite emitir conceitos qu opiniãos, junto às co 
missões, sobre projetos que nelas se encontrem para estudo 
Parágrafo único - O Presidente da Câmara enviará O pedido ao Presi 
dente da respectiva comissão, a quem caberá deferir ou indeferir 0 requer e 
mento, indicando, se fur q caso, dia e hora para O pronunciamento & seu 
tempo da duração 


SEÇÃO IX 
DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 


Aut. 32- Compete ao Presidente da Câmara, além de outras atribuições 
estipuladas no Regimento Intemo: 
h Hepresentar a Câmara Municipal em juízo e fora dele: 
ll dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e acdministrati- e 
vos da Câmara; 
Hl- Interpretar e fazer cumprir o Regimento Intemo; 
IV- Promulgar as resoluções e os decretos legislativos, bem como as 
eis que receberom sanção tácita e as cujo veto tenha sido rejeitado pelo 
plenário e não tenham sido promulgadas palo Prefeito Municipal: 
V- fazer publicar os atos da Mesa, bem como as rescluções, 0s decre- 
tos legislativo e as Isis por ele promulgadas 
Vi declarar extinto o mandato do Prefeito, do vice prefeito e cos ve- 
readorss, nos casos previstos em lei: 
Vil- apresentar ao Plenário, até o dia 20 (vinte) de cada mês comente, o 
balanço relativo aos recursos recebidos a às despesas realizadas no mês 
anterior ao vendido, 
VIll- requisitar o numerário destinado as despesas da Câmara: 
IX- exercer em substituição, a chefia do Executivo Municipal nos casos 
previstos em lei; 
X- designar comissões especisis nos termos regimentais, observadas 
as Indicações partidárias: 
X- mandar prestar informações por escrito a axpecir certidões requeri- 
cas para a defesa de direitos e esclarecimentos de Situações; 
Xil. realizar audiências públicas vom emidades ca sociedade civil a 
cum membros da comunidade: 
Xii- administrar Os serviços da Câmara Municipal, razenco ievrar cº 
alos pertinentes a essa área de gestac 
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An. 33 O Presidente da Câmara. ou quem o susbtituir, somente mani- 
festará o seu voto nes seguintes hipóteses: 

t na eleição da Mesa Diretora, 

|l- quando a matéria exigir, para a sua aprovação, O volo favorável de 
dois terços ou de meloria absoluta dos membros da Câmara; 

Il quando ocorrer empate am qualquer votação no Plenário; 

V- nas volações secretas 


SEÇÃO X 
DOS VEREADORES 
SUBSEÇÃO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Aut 34- Os Vorvadores gozam de inviolidade por suas cpirões pala- 
E was & votos no exercício do mandato & na circunscrição do Município, 


Ast 35- Os Vereadores não serão obrigados a testemunhar, perante à 
Câmara, sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exerçício 
do mandato, nom sobre as pessõas que lhes confiaram ou deles receberam 
mformações 


Ast. 28- É incompativel com o decoro partamentar, além dos casos de- 
finidos no Regulamento Intemo, O abuso das prerrogativas asseguradas 208 
Vereadores ou percepção, por estes, de vantagens indevidas 


SUBSEÇÃO 1 
DAS INCOMPATIBILIDADES 


Am 37- Os Vereadores não poderão 

|- desde a expedição do diploma: 
E a) firmar ou manter contrato com o Município suas autarquias, empre- 
sas públicas, sociodades de economia mista, fundações ou empresas com 
cessionárias de serviços públicos, sociedades de economia mista, funda- 
ções ou empresas concessionárias de serviços publicos municipais, salvo 
quando o contrato cbedscer a cláusula uniformes, 

b) aceitar Ou exercer cargo, tunção ou emprego rorunerado, inclusivo 
os de que sejam demissíveis adnulum, nas entidades constantes da alinea 
anterior 

ll- Desde a posse; 

a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresas que goze 
de favor decorrente de contrato celebrado com O Municiolo ou nela exercer 
função remunerada, 

b) ocupar cargo cu função de que sejám demissiveis ao nutuiinas e. 


é E a, 

ESSE ENT CN 
LEE lh 

da HW + LM OT 


Rua Eronides de Souza Santos | 55 | Centro | Mulungu do Morro-Ba 
www.pmmulungudomorro.ba.ipmbrasil.org.br 


Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian 
FCB5F637BE1 FSB7CCIDEISFE76OT 1695 R 


quinta-feira, 12 de janeiro de 2017 | Ano V - Edição nº 00464 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 


Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro 


tidades referidas na alínea a do inciso |, salvo o cargo de Secretário Munici- 
pal ou equivalente; 

c) patrocinar causas em que seja interessada qualquer das entidades a 
que se refere alinea «a do Inciso |; 

d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo. 


Art. 38- Perderã o mandato o vereador: 

|- que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior, 

l- cujo procedimento for declarado imcompativel com o desoro parta: 
mentar, 

Il- que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa à terça parte 
das sessões ordinárias da Câmara, salvo em caso de licença cu de missão 
oficial autorizada, 

[V- que perder ou liver suspensos os direitos políticos; : 

V- quando o decretar a Jusliça Eleitoral, nos casos previstos na Consti- 
tuição Federal; 

Vi- que sofrer condenação erlmina! em semença transitada em julgado; 

VI que deixar de residir no Município; 

VIE que deixar da tomar posse, sem motivo justificada, dentro do prazo 
estabelecido nesta Lei Orgánica. 

& 1º. Extingue-se o mandato, e assim sera declarado pelo Presidente 
da Câmara, quando ocorrer falecimento ou renúncia por escrito de Vereador 

8 22. Nos casos dos incisos |, 1, VI, Vil deste artigo, a parda do manda- 
to será decidida pela Câmara, por voto escrito e maioria absoluta, mediante 
provocação da Masa ou da partido político representado na Câmara assegu- 
rada ampla defesa 

8 3º- Nos casos dos incisos |, 1, IV, V e Vill, a perda do mandato ser& 
declarada pela Mesa da Câmara, de oficial ou mediante provocação ce 
qualquer Vereador ou de partido político representado na Câmara, assegu 
rada ampla defesa. 


SUBSEÇÃO Il 
DO VEREADOR SERVIDOR PÚBLICO 


Art. 39- O exercício de vereança por servidor público se dará de acordo 
cóm as determinações da Constituição Federal 

Parágralo único - O Vereador ocupante de cargo, emprego ou função 
pública municipal é inamóve! de ofício pelo tampo de duração de seu men 
dato. 


SUBSEÇÃO IV 
DAS LUGENÇAS 
Art. 40- O Vereador poderá licenciar-se: 


|- por motivos de saúde, devidamente comprovados, 
I- para tratar de Interesse particular, desde que o periodo de licença 
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E ã Í i % 2 sessão legislativa 
não seja superior a 120 (cento e vinte) dias por sessao les ES: 
1º Nos casos dos incisos |, e |l, não poderá o Vereador reassumir an- 
tes que sa tenham escoado O prazo de sua licença. a 
ú & 2º- Para fins de remuneração, considerar-se-á como em exercícios O 
Vereador licenciado nos termos do inciso | à ai 
& 3º. O Vereador investido no cargo de Secretáno Municipal cu equi- 
valente será considerado automaticamente ficenciado, podendo optar pela 
remuneração da vereança 5 É 
5 4º. O afastamento para o desemponho de missões temporánas de ne 
teresse do Municipio não será considerado como de licença, fazendo o Ve 
reador jus a remuneração estabelecida 


SUBSEÇÃO 
DA CONVOCAÇÃO DOS SUPLENTES 


An. 41- No caso de vaga, licença ou Investidora no cargo Secretário 
Municipal ou equivalente, laz-se-é convocação do suplente pelo Presidente 
da Câmara : 

8 1º- O suplente convocado deverá tomer posse dentro do prazo de 5 
(quinze) dias, salvo molivo justo aceito pela Câmara, sob pena de ser const 
gerado renunciante A 

& 2º. Ocorrendo vaga e não havendo suplente, O Presidente da Câmara 
comunicará o fato, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, 20 Tribunal Regie- 
nal Eleitoral. À e 

8 3º- Enquanto & vaga & que se refere O parágrafo anterior não for pre- 
enchida, calcular-se-á O quorum em função dos V ereadores remanescentes. 


SEÇÃO xt 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 
SUBSEÇÃO | 
DISPOSIÇÃO GERAL 


Art. 42-0 processo legislativo municipal compreende a elaboração de 
= | emendas a Lei Orgânica Municipal: 
j IH leis complementares: 

fll- leis ordinárias. 

!- leis delegadas, 

V- medidas provisórias; 

Vi decreto legistativo; 

VII resolução. 


SUBSEÇÃO Il 


DAS EMENDAS À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL | 
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At 43 A Lei Orgânica Municipal poderá ser emendada mediante pro 
posta. 

t de um terço, no minimo, dos membros da Câmara Municipal: 

ti- do Prefeito Municipal, 

|yt- de Iniciativa popular 

8 1º- a proposta de emenda à Lei Orgânica Municipal será doscubda e 
votada em dois lurmos de discussão & votação, considerando-se aprovada 
quando obtiver, dois terços dos votos dos membros da Câmara 

& 22. À emenda à Lei Orgânica Municipal será promulgada pela Mesa 
da Câmera com o respectivo número de ordem 


SUBSEÇÃO ll 
DAS LEIS 


AML 44- À Iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qual 
quer Vereador ou comissão da Câmara, ao Prefeito Municipal e aos cida- 
dãos, na forma e nos casos provistos neste Lei Orgânica 


Ast. 45- Compete privativamente 20 prefeito Municipal a iniciativa da 
lei que versem sobre ? 

- regime jurídico dos servidores; 

|l- criação de cargas, ampreços & funções na Admin stração direta e atr 
tárquica do Município, Ou sumento de sua remunaração, 

Wl- orçamento anual, diratrizes orçamentárias e piano plurianual, 

IV- criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração di- 
reta do Municipio; 

V. malária tributária e autorização pará abertura de créditos adiciong:s 
6 gutras matérias orçamentárias 


Art. 48- A iniciativa popular sera exercida pela apresentação, à Câmara 
Municipal, de projeto de lei subscrito por, no minimo, &º%% (cinco por certo) 
dos eleitores inscritos no município, contendo essunto de interesse especifi 
co do Municipio, da cidade ou de bairros. 

$ 1º A proposta popular deverá ser articulada, exigindo-se, para 0 Seu 
recebimento pela Câmara, a mdentticação dos assinantes, mediante indica 
ção do número respectivo titulo eleitoral, bem como a certidão expedida 
pelo órgão eleitora! competente, contendo a informação do número total Ce 
eleitores do bairro, da cidade ou do Município o 

9 2º A tramitação dos projatos da ei de iniciativa popular obedecerá 
às normas relativas ao processo legislativo 

5 3º- Caberá vo Regimento Intamo ca Câmara assegurar & dispor SO 
bre o modo pelo qual os projetos de iniciativa popular serão definidos nã 
Tribuna da Câmara 


Ast, 47- São objeto de leis complementares às Seg intes matérias 
|- Código Tributário Mumcipar, 
n- Código de Obras de Edificações, 
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|ll- Godigo de Posturas: 

Iv- Código de Zoneamemo 

V- Código-de Parcelamento do Solo; 

41- Plano Diretor de Desenvolvimento & Urbano: 

vii- Regime Jurídico dos Servidores 

*Parâgralo único - as leis complementares sarão provadas pelo voto fa- 
voráve! da maioria etsoluta dos membros da Câmara, assim definida = 
maioria constituida pela metade mais um dos vereadores, gprosimado O fem 


sultado para o número inteiro seguinte”. 


É As 48 As leis delegadas serão elaboradas pelo Prefeito Municipal 
que dovera solicitar a delegação à Câmara Municipal 
& 12 Não serão objeto de delegação cs atos de competência privaliva 
ca Câmara Municipal e a legislação Sadr pianos plurianus!s, orçamentos & 
- direlrizes orçamentárias 
g 22. A delegação ao Pretalto Municipal terá a iorma de decreto legisla- 
tivo fa Câmara Municipal, que especificará seu conteúdo e os termos de 
seu exercicio, 
5 3º- Se q decreto legistalivo determinar a apreciação da lei delegada 
pela Câmara esta 0 fará em votação única, vedada qualquer emenda. 


Ast. 42 Prefeito Municipal, em caso de calamidade publica poderá ado- 
tar a metida provisória, com forca de lei, para abenura de crédito axtraordt- 
nário, devendo submetê-la de imediato à Câmara Municipal, Que. estando 
em recesso, será convocada pxtraordinadamente para se reunir no prazo de 
(cinco) 5 dias. 

Parágrafo único - 3 medida provisória perdera eticácia, desce a edição. 
<e não for convertida em lai no prazo ce 30 (innta) dias, a parar ce sua pur 


blicação, devendo a Câmara Municipal cisciplinar as relações jurídicas deta 
decorrentes 


- Ar 50- Não será admitido aumento da despesa prevista. 
|- nos projetos de iniciativa popular & no de iniciativa exclusiva do Pre- 
feito Municipal ressalvados, nesto caso, OS projetos ce leis orçamentárias, 
I- nos projetos sobre organização dos serviços ariministrativos da Ca 
mara Municipal 


Art 5t- O Profeito Municipal poderá solicitar urgência para apreciação 
de projeto de sua iniciativa considerados relevantes, OS quais deverão ser 
apreciados no prazo de 30 (Ininta) dias 

g 1º Decorado, sem deliberaçãos, O prazo fixado no caput done ari 
qo, O projeto será obrigatonamente incluido na ordem do dia para que ao ul- 
fimo sua votação, sobrestando-se & deliberação sobra qualquer ouira mats- 
ria, exceto medida provisória, veto à leis orçamentárias 

$ 2º- O prazo referido neste artigo não come no periodo de recesso ca 
Câmara e nem so aplica 205 projetos de codificação sm 

gera] geo fr 
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Art. 52- O projeto do lei aprovado pela Câmara sera no prazo de 10 
(dez) dias úteis, enviado pelo seu Presidente ao Prefeito Municipal que, 
concordando, O sancionara no prazo de (quinze) dias úteis 

1º Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias Uteis, o silêncio do Prefeito 
Municipal importará em sanção. 

& 2º. Se o Prefeito Municival considerar o projeto, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário 29 interesse público, vatá-lo-é lola! cu parcial- 
mente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data do recebimento, 
e comunicará, dentro de 48 (quarenta & oito) horas, ao Presidente da Cama 
ra, os motivos do veto 

i 92. O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de pa 
rágralo, de inciso ou de alinea 

5 4º- O velo será apreciado no prazo de 15 (quinze) cias, contados do 
sai recebimento, com parecer ou sem ele, em uma única discussão e vote 
ção. 

& 5º O veto somente sará rejeitado pela maiona absoluta dos Verea- 
dores, mediante votação secreta. 

& 6º- Esgotado sem deliberação O prazo previsto de quinze dias, O veio 
será colocado na erdem do dia da sessão Imediata sobrestadas 05 demais 
proposições alé sua votação final, exceto medida provisória, 

& 7º Sa o veto for rejeitado, O projolo será enviado ao Prefeito Munici 
pal, em 48 (quarenta e oito) horas pra promulgação. 

5 8º- Se o Prefeito Municipal não promulgar a lei nos prazos pravistos 
g ainda no caso de sanção tácita, o Presidente da Câmara a promulaará. o 
se esta não o fizer no prazo de 48 (quarenta & oito) horas. caberá ao Vice- 
Presidente obrigatonamente fazé-io. 

& 9º A manutonção do veto não restaurar matéria suprimida ou medifi 
cada pela Câmara 


An. 53- A mátéria constante de projeto de lei rejaitado samente poderá 
constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão lenistativa, mediante 
proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara. 


Art. 54- A resolução destina-se a regular matéria politico-administrativa 
«a Câmara. da sua competência exclusiva, não dependendo de sanção ou 
veto do Prefeito Municipal. 


AL 55 O decreto legislativo destina-se a ragular matéria de comps - 
tência exclusiva da Câmara que produza efeitos externos, não dependendo 
de sanção ou veto do Prefeito Municipal 


Am 58- O processo legislativo das resoluções & dos decretos legistal 
vos se dará conforme determinado no Regimento Interno da Câmara, ohser- 
“sado no que couber, o disposto nesta Lei Organica 


Art 57- O processo de discussão do oroleto de le: iniciattva-conura” - 
integrado, na primeira discussão, pelo uso da palavra, duçante. tampa Lo 
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mental, por eleitor subscritor que for designado pelos demais signatários e 
previamente inscrito na Secretaria da Câmara, antes de iniciada a sessão 
8 1º. Ao eleitor que usa ca palavra não será permilido abordar tema es- 
tranho à exclusiva defesa do projeto de lei 
$ 2º O Regimento Intemo da Câmara poderá estabelecer, além des- 
ses, outros requisitos e condições para o uso da palavra pelo eleitor desig- 
a nado 


CAPÍTULO 
DO PODER EXECUTIVO 
SEÇÃO | 
JO PREFEITO MUNICIPAL 


An. 58 O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito. com funções politi- 
cas, executivas e administrativas 


An so- O Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos simultâneamente, pa- 
ra cada legislatura, por eleição direta, em sutrágio universal 


Art. 60- O Prefeito e o Vice-Prefaito tomarão posse no dia 1º de janeiro 
- do ano subsequente a elaição, em sessão solene da Câmara Municipal ou, 
se esta não estiver reunida, perante a autoridade judiciana competente 


Am 61-Se até o dia 10 (dez) ce janeiro o Prefeito ou q vice-Prefeito, 
salvo motivo de força maior devidamente comprovada e aceito pela Câmara 
Municipal, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago. 

& 1º. Enquanto não ccomar a posse do Prefeito, assumirá o cargo o Vt- 
co-Prefeito, e, na falta ou impedimento deste o Presidente da Câmara Mu- 
nicipal 

5 2º No ato de posse e ao término do mandato o Prefeito e o Vice- 
Prefeito farão declaração pública de seus bens, a qual será transcrita em 
vro próprio, resumidas em atas e divulgadas para o conhecimento público. 

5 3L O Vice-Preteito, além de outras atribuições que lhe forem conferi- 
das pela legislação local, auxiliará o Prefeito sempre que por ele convocado 
para missão especiais, o substituirá nos casos de licença e o sucedorá no 
caso de vacância do care” 


Art. 62- Em caso de Impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito, ou va- 
cância dos respectivos cargos, será chamado ao exercicio do cargo de Pre 
feito o Presidente da Câmara Municipal 

Parágralo único - A recusa do Presidente em assumir a Prefeitura im- 
plicará em perda do mandato que ocupa na Mesa Diretora 


Ra 
DAS PROIBIÇÕES=—< Dapefiaa ana 


Er | 


z 
A Et, 
e = 


SEÇÃO Ji 
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An. 63 O Prefeito e o Vice-Prefeito não poderão, desde a posse, sob 
pena de perda de mandato: 

H finmar ou manter contrato com o Município ou com suas autarquias 
empresas pública, sociedades de economia mista, fundações ou emprosas 
Concessionárias de serviço público Municipal, salvo quando 0 contrato obe- 
decer a cláusulas uniformes; 

Il- Aceitar ou exercer cargo, lunção ou emprego remunerado, inclusive 
Os de que seja demisaivel ad nutum, na Administração Pública direta ou in 
direta, ressalvada a posse em virtude de concurso público, aplicando-se, 
nesta hipótese, o disposto no artigo 38 da Constituição Federal; 

Ill- Ser titular de mais do um mandato eletivo; 7 

IV- patrocinar causas em que seja mteressada qualquer das entidadas 
mencionadas no Inciso | deste artigo; 

W- ser proprietário, controtador ou diretor de ampresa que goze de favor 
decorrente de contrato celebrado com o Município ou nela exercer função 
remunsrada; 

Vh fixar residência fora do Municipio 


Am. 64- O Prefeito não poderá ausentar-se do Municipio, sem licença 
da Câmara Municipal, sob pena de perda do mandato, salvo por período in- 
ferior a 15 (quinza) dias 


Art 65- O Prefeito poderá licenciar-se quando impossibilitado de exer 
cer o cargo, por motivo de doença davidamente comprovada 

Parágrafo único - no caso deste artigo e de ausência em missão oficial, 
O Prefeito licenciado fará jús a sua remuneração integral. 


SEÇÃO II 
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO 


Aut. 68- Compete privativamente ao Prefeito: 

|- represemar o Municipio em juízo e fora dete, 

- exercer a direção superior da Administração Pública Municipal; 

ht iniciar o processo legisiativo, na forma e nos casos previstos nesta 
lei Orgânica; 

IV- sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela Câma 
ra 8 expedir decretos e rogulamentos para sua fiel EXECUÇÃO 

Y- vetar projetos de lei, total ou parcialmente 

V- enviar a Câmara Municipal o plano plurianus!, as diretrizes orça- 
mentárias e o orçamento anual do Município; 

VIL- editar medidas provisórias, na forma desta Lei Orgânica, à 

VIl- dispor sbre a organização e o luncionamento da Administração 
Municipal, na forma da le; 

X- remeter mensagem e plano de governo à Câmara Municipal inicio 
da sessão legislativa, expondo a siluação do Municipio e solicitando as pro- 
vidências que julgar necessárias: 
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contas do Murucipio referentes an exercício anterior, 

XI- prover e estinguir Os cargos. os empregos e as funções públicas 
Municipais, na forma da lei; 

xik decretar, nos termos legais, desapropriação por necessidades ou 
utilidades pública ou por interesse social, 

xItl- calebrar convônios com entidades públicas ou privadas para a rea- 
lização de objetivos de interesse co Municipio 

Xiv- prestar a Câmara, dentro de 30 (trinta) dias, as informações sotici- 

. tadas, podendo 0 prazo ser prorrogado, a pedido, pola complexidade da me- 

tória ou pela dificuldade de obtenção dos dados solicitados, 

5 XV- publicar, até 30 (trinta) dias após O encerramento de cada bimes- 

tra, relatório resumido da execução orçamentária, 

XVt- entregar à Câmara Municipal, no prazo legal, OS recursos corres- 
pondentes às suas dotações orçamentárias, compreendendo os créditos su- 
plementários e especiais; 

XVI- solicitar o auxilio das forças policiais para garantir o cumprimento 

= de seus atos, bem como fazer uso da guarda municipal, na forma da lei, 

XVII decretar calamidade pública quando ocorrerem fatos que a justi- 
fiquem, 

- XIX- convocar extraordinanamente a Câmara; 

XX- lixar as tanfas dos serviços públicos concedidos e permitidos, bam 
como daqueles explorados peio próprio Municipio, contorme entérios esta- 
belecidos na legislação municipal, 

XXI- requere à autondade competente a prisão edminislrativa de servi- 

o dor público municipal omisso ou remisso na prestação de contas dos dinhei- 

ros públicos; 

XXIl- dar denominação a próprios municipais e logradouros públicos; 

“ XXili- superintender a arrecadação dos tributos e preços, bem como a 
guarda e a aplicação da receita, aulorizanco as despesas e os pagamentos, 
dentro das disponibilidades orçamentárias ou dos créditos autorizados pela 

- Câmara; 

XXIV- aplicar as multas previstas na legislação e nos contratos Ou con- 
vônios, bem como relevá-las quando for à caso; 

a XXV- realizar audiências públicas com emtidades da sociodade civil e 

com membros da comunidade: 

XXVI- resolver sobre os requerimentos as reclamações ou as represen- 
lações que lhe forem dingicdos, 

5 1º O Prefeito Municipal poderê delegar as atribuições previstas nos 
incisos XI, XXIII, XXIV e XXVI deste artigo. 

& 22. O Prefeito Municipal poderá, a qualquer momento, segundo seu 

Único criténo, avocar a se a competência delegada 


SEÇÃO IV 


Art 67- Até 30 (trinta) dias antes de eleicõóescferticinais o Praiers. 
Municipal deverá preparar, para entreoa aç“sucessor e nara publicação im 
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diata, relatório da situação da Administração Municipal que contera. anire 
outras, informações atualizadas sobre. 

|- dividas do Município, por credor, com as datas dos respectivos ver 
cimento. inclusive da dividas a longo prazo e em cargos decorrentes das 
operações de crédito de qualquer natureza 

|- medidas necessárias à regularização das contas municipais peranig 
o Tribunal de Contas ou órgão equivalente, se for o caso, 

Ill- prestação de contas de convênios com organismo da União e do Es- 
tado, bem como do recebimento de subvenções ou auxílios: y 

Iv- situação dos contratos com concessionárias e permissionárias de 
serviço público 

V. estado dos contrato de obras & serviços com execução OU apenas 
tormalizados, informando sobre o que foi realizado e pago € o que à por 
executar e pagar, com Os prazos respectivos, 

V1- transferências a serem recobidas da União e da Estado por força de 
mandamento constitucional ou de convênio, 

vIl- projetos de lei de iniciativa do Poder Executivo em curso na Câma- 
ra Municipal para permitir que a nova Administração decida quanto à convê- 
niencia de lhes dar prosseguimento, avelerar seu andamento ou retirá-los 

VIll- situação dos servidores do Município, seu custa quantidade e dr- 
gãos am que estão lotados e em exercício 


Art 68- É vedado ao Prefeito Municipal assumir, por qualquer forma, 
compromissos financeiros para execução de programas ou projetos após o 
término do seu mandato, não provisto na legislação orçamentária 

& 12. O disposto neste artigo não se aplica nos casos comprovados do 
calamidade publica 

5 2º- Serão nulos & não procuzirão nenhum efeilo os ampenhos e atos 
praticados em desacordo neste artigo, sem prejuízo da responsabilidade do 
Prefeito Municipal, 


SEÇÃO V 
DOS AUXILIARES DIRETOS DO PREFEITO MUNICIPAL 


An 69 O Prefeito Municipal, por intermédio de ato administrativo, es- 
tabelecerá as atribuições dos seus auxiliares diretos, definindo-lhes compe 
tências, deveres e responsabilidades. E 


Am. 70- Os guxiliares diretos do Prefeito Municipal são solidariamente 
responsáveis, junto com este, pelos alos que assinarem ordenarem ou pra- 
ficarem 


Art. 71- Os auxiliares diretos do Prefeito Municipal deverão fazer cecla- 
ração de bens no ato de sua posse em cargo ou função publica municios: 
quando da sua exoneração. pa dE 
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SEÇÃO IN 
DA CONSULTA POPULAR 


As. 72: O Preteito Municipal poderá consultas populares para decidir 
sobre assuntos de Interesse específico do Município, de bairro ou de distnito, 
cujas medidas deverão ser tomadas diretamente pela Administração Muni- 


cipal, 


Ast. 73 A consulta popular podera ser realizada sempre que a maioria 
absoluta dos membros da Câmara ou pelo menos 5% do eleitorado inscrito 
no Municipio, no baimo ou no dísírito, com & jentificação do título eleitoral, 
apresentarem proposição nesse sentido 


Art 74- A votação será organizada pelo Poder Executivo no prazo de 
dois meses após a apresentação da proposição, adotando-se códula oficia 
á que contará as palavras SIM e NÃO, indicando, respectivamente, aprovação 
ou rejaição da proposição 
& 1º- A proposição será considerada aprovada se o resultado lhe tiver 
sido favorável pelo voto da maioria dos eleitores que compareceram às ur- 
nas, em manifestação a que se tenha apresentado pelo menos 50% da to- 
talidade dos eleitores envolvidos. 
> $ 2º- Serão realizadas, no máximo, duas consultas por ano 
$ 9º É vedada à realização da consulta poputar nos quatro meses que 
antecadam as eleições para qualquer nivel de Gavemo 


Att 75- O Prefeito Municipal prociamará o resultado da consulta popu- 

tar, que será considerado como decisão sobre & questão proposta, devendo 

o Governo Municipal, quando couber, adotar as providências legais para sua 
cursecução 


- TÍTULO IV 
E DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
CAPÍTULO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art 76- A Administração pública Municipal direta indireta fundacional 
obedecerá aos principios da legalidade, impessoalidade, moralidade e pubii- 
cidade nos termos estatuídos pela constiluição Federal, que sará exercida 


E pelo Profeito auxiliado pelos ocupantes de cargos integrantes de órgãos de 
administração superior criados na forma da Let 
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CAPITULO! 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 


am 77- O regime jundico único para todos 05 servidores da administra 
ção direta ou indireta, das autarquias e das funcações públicas é O estetuta 
rio, definido em estatuto próprio que disporá sobre direitos, deveres E regime 
displinar, assegurados os direitos adquindas. : “ 
nó & 1º- Ale assegurará, 805 servidores da aciministração direta, isondinia 
de vencimentos para cargos do atribuições iguais ou assemel radas do 
mesmo Poder ou antes servidores do Poder Executivo € Legislativo, ressal 
vadas as vantagens de carálsr individual e as relativas a natureze ou ao lo 
cal de trabalho EIA Ses 
& 2º- Aplicam-se aos servidores municioals os direitos seguintes 
|- Salário mínimo, na forma da le; da 
|l- imedulibilidade de salário, salvo o disposto em convenção ou acordo : 
coletivo. a ; À 
fll- décimo terceiro salário com base na remuneração intagral ou no 
valor da aposanladoria; A del 
IV- remunaração do trabalho notumo supenor & do diumo, 
V- salário família para seus dependentes, , 
Vi- duração do trabalho normãl não superior a oito horas diárias e qua 
renta horas semanais; ENE 
ViI- repouso semana! remunerado, pretarencialmente aos domingos. 
Vilk- remuneração do serviço extraordinário superior, no mínima, em 
cinquenta por cento a do nommal; : ' 
ih IX- gozo de férias anuais remunerados com pelo menos. um terço a 
mais que o salário normal; 
X- liconça à gestante, remunerada, ce cento e vinte dias, 
Y1- licença à patemidade, nos termos da lei, k ; 
XIl- proteção do mercado de trabalho da mulher, nos termas da lei, 
x!ll- redução dos riscos inerentes ao trabalho; . Ag, 
XIV- adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres 
ou pericosas, na forma da lei, va A que 
XV- proibição de difere do salário, de exercício do admissão por 
motivo de sexo, idade, cor ou estada civil; ia | 
XV licença para tratamento de interesso particular, Sem termunorar A = 
xVIl- direto do greve cujo exercício se dará nos lammos € limites det 
doe em toi campiamantar federal, 
xvIlI- seguro contra acidente de trabalho, 
XIX- aperfeiçoamento pessoal e funciona 
XX- aviso próvio proporciona: 40 tempo de serviço, nos termos da le 


As 78- O Servidor Público Municipal, em exercício de mandato eletivo, 


aplicam-se as seguintes disposições M 
E | drdusçhaps da mandato eletivo federal estadual ou chatrtal. Hear 


afastado de seu cargo, emprego ou Tunção. Ce ES 


Ed ) —. 
> À EE mem 
És 
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Il- investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego 
ou lunção, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 

|t- Investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de ho- 
rário, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuí 
zo de remuneração do cargo eletivo e, não havendo compatibilidade, será 
aplicada a norma do inciso anterior. 

Iv- em qualquer caso que exija O afastamento para O exercicio de 
mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos 
legais, exceto para promoção por merecimento; 

V- para efeito de beneficio previdenciário, no caso de afastamento, os 

º valvres serão determinados como se no exercicio estivesse 


Art. BO- São estáveis, após dois anos de efetivo exercicio, os servidores 
nomeados em virude de concurso público 

8 1º- O servidor público municipal estável só perdera O cargo em virtus 
de de sentença judicial transitada em julgado ou mediante processo admi- 
nistrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa 

5 2º- Invalidade por sentença judicial à demissão do servidor público 
municipal, será ele reintegrado E o eventual ocupante da vaga raconduzido 
ao cargo de origem, sem direito a indenização aproveitado em outro cargo 
ou posto em disponibilidade. 

8 3º- Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade o servidor esta- 
vel ficará em disponibilidade remunerada, até seu adequado aprovoitamento 
em outro cargo. 


Ast. 81- É livre a associação profissional ou sindical do servidor público 
municipal na forma da lai federal, observando o seguinte: 
- t haverá uma só associação sindical para 05 servidores da administra 
ção elireia. das autarquias o das fundações; 
II- é assegurado o direito de filiação ds servidores, profissionais liberais, 
pa profissionais da área de saúde, à associação sincical de sua categoria, 
ll: os servidores da administração indireta das empresas públicas e de 
economia mista, todos celetistas poderão associar-se em sindicato próprio; 
[v- so sindicato dos servidores públicos municipais cabe & dofesa dos 
direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em ques 
(Das judiciais ou administrativas, 
v- a assembléia geral lixará a contribuição que será descontada em 
, tolha, para cuslsio do sistema confederativo da representação sindical ras- 
pectiva, independentemente da contribuição prevista em lei, 
VÊ nenhum servidor será obrigado a filiar-se ou manter-se filiado ao 
sindicato: 
- Vil- é obrigatório a participação do sindicato nas negociações coletivas 
de trabalho; 
E vil- o servidor aposentado tem direlto a votação e ser votado no sindica- 
to da categoria 


Ast. 82- O direito de gravo assegurado Bos servidores públicos murii 
pais nos termos da Consliluição Federal, não se aplica ao-que axercer 
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cargos em comissão, demissiveis “ad nutum” ou aos que exercem funções 
em serviços de atividades essenciais, assim definidas em lei, 


An. 83- A lei disporá, em caso de greve, sobre o alendimento de ne- 
cessidades inadiáveis da comunidade. 


At. 84- O Município poderá instituir contribuição cobrada de servidores, 
para o custeio, em benefício deste, de sislemas de previdência e assistência 


social que criará 


Art B5- O Município poderá consorciar-se com ouiros Município ou es- 
tabelecor convênio com a União e o Estado para prover à seguridada socia! as 
dos seus funcionários. 


Art 86- Pessoas portadoras de deficiências, terão assegurados cargos 
e empregos na Administração Municipal, devendo os cntérios do seu preer- 
chimento serem definidos em lei municipal, 


CAPÍTULO Ill 
DOS ATOS MLINICIPAIS 


At 87- À publicação das leis e dos atos municipais far-se-ã em órgão 
oficial ou, não havendo, em órgão da imprensa loca. 

Parágrafo Unica - No caso de não haver periódicos no Município, a pu- 
blicação será feita por afixação. em local próprio & de acesso público, na 
sede da Prefeitura Municipal ou da Câmara Municipal 


At. 88- A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campa- 
nhas de órgãos públicos deverá ter caráter — teducelivo, informativo, ou de 
orientação social, dela não podendo constar nomes, simbolos ou imagens 
que caracterizam promoção pessoal de autoridade ou servidores públicos 
& 1% A publicação dos atos não normativos. peta imprensa, poderá ser 
resumida. 
& 2º. A escolha do órgão de Imprensa particular para divulgação dos 
atos municipais será feita por meio de liciiação em que se luvarão em com 
ta, além dos preços, as circunstâncias de periodicidade, tiragem q distribui- ” 
ção. 


Art 89 A formalização dos atos administrativos da competência do 
Prefeito far-se-á: 

t mediante decreto, numerado, em ordem cronógica, quando se tratar 
de: 

a) regulamentação de lei, 

b) criação ou extinção de gratificações quando autorizadas em lei; 

c) abertura de créditos especiais o suplementares, 

d) declaração de utilidade pública ou de interesse social arséfoio de 

O RO 


s > 
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desapropriação ou servidão administrativa; 
e) criação, alteração e extinção de órgãos ca Prefaltura, quando autori- 
za em lei, 
f) definição da competencia ods órgãos e das atribuições dos senido- 
res da Prefeitura, não privativas de lei; 
q) aprovação de regulamentos regimentos dos órgãos da Administra- 
ção direta, 
h) aprovação dos estaiutos dos órgãos da administração descentraliza- 
ca, 
i) fixação e alteração dos preços dos serviços prestados pelo Município 
e aprovação dos preços dos serviços concedidos Ou autorizados, 
i) permissão para a exploração de serviços públicos & para USO de bens 
municipais; 
- |) aprovação de planos de trabalho dos árgãos da Administração direta; 
m) criação, extinção, declaração ou modificações de direitos dos adm! 
nistrados, não privativos da lei; 
n) medidas executórias do plano dirator, 
0) estabelecimento de normas de efeitos axtornos, não pnvaiivas de lei, 
IL mediante portaria, quando se tratar de” 
Es ai provimento e vacância de cargos públicos e domais atos de efeitos 
mdividual relativos aos servidores municipais, 
” b) lotação e relotação nos quadros de pessoal, 
c) cação de comissões & designações do seus membros: 
d) instiluição e dissolução de grupos de trabalhos; 
e) autorização para contratação de servidores por prazo determinado e 
Cispensa; 
[) abertura de sindicâncias & processos administrativos e aplicação da 
penalidade; 
q) outros atos que, por sua natureza ou finalidade, não seja objeto de 
lg: ou decreto 
Parágrafo único - poderão sar delegados às atos constames do tem | 
deste artigo. 


Am. 90- A Prefeitura e a Câmara são obrigados a fomecer qualquer im- 

teressado, no prazo máximo de quinze (15) dias, certidões dos atos, contra- 

é tos e decisões, desde que requendas para fim de direito deteminado, sob 
pena de responsabilidade da autoridade ou servidor que neger ou retardar a 
sua expedição. No mesmo prazo deverão atender as requisições judiciais se 
outro não tor fixado pelo ju. 

Parágrafo Único - As certidões relativas 20 poder Executivo serão 1€º- 
necidas pela secretaria ou Diretor da Administração da Prefeitura, exceto as 
declalória de efetivo exercicio do Prefeito, que serão fomecidas pelo Presi- 
dente da Câmara 
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CAPITULO 1V 
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 


Ar. 91- Compete ao Município instituir 05 seguintes inibutos. 

t Impostos sobre; 

a) propriedade predial e temitorial urbano, 

b) tramissão intarvivos, a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens imo 
veis, por natureza ou asseção fisica, 8 de direitos reais sobre imóveis, exce 
to os de garantia, bem como sação de direitos a sua aquisição; 

«) venda a varejo de combustiveis liquidos & gasoso, exceto óleo die- 
sei, 

d) serviço de qualquer natureza, definido em lei complementar, 5 

|l- taxas, em razão do exercício do pocer de policia ou pela utilização 
efetiva ou potencial, de serviço públicos especificos OU divisiveis, prestados 
&o contribuinte ou postos a sua disposição, 

|lk- contribuição de melhoria, decorrente de obras publicas 

Parágrafo único - as aliquotas dos impostos previstos nas alinsas ca d 
do inciso | não poderão ultrapassar O limite fixado em lei complementar fe 
deral 

Art 92- A administração tributária é atividade vinculada, essencial 20 
Município e deverá estar dotada de recursos humanos e materiais necessá 
rios ao fie! exercício de atribuições. principalmente no que se refere a: 

+ cadastramento dos contribuintes e das atividades econômicas; 

Il- lançamento dos atnbulos; 

|ll- fiscalização do cumprimemo das obrigações tnbutaras, 

IV- inscrição dos Inadimplementos em divida aliva e respectiva cobran 
ca amigável ou encaminhamento para cobrança judicial 


Ast. 93- O município poderá criar colegiado constituido paritariamente 
por servidoras designado pelo Prefeito Municipal e contribuintes indicados 
por entidades representativas ce categorias econômicas e profissionais, com 
atribuição de decidir, em grau de recurso, as reclamações sobre lançamen- 
tos e demais questões tributérias 

Parágrafo único - enquanto não for criado o órgão previsto neste artigo, 
os recursos serão decididos pelo Prefeito Municipal 


Art 94- O Preseito Municipal promoverá, periodicamente a aí jalização 
da base de cálculos dos tributos municipais 
6 1º A bese do cálculos do imposto predial e territorial urbano - IPTU = 
podará sor atualizada anuslmente, antes do término do exercicio a 
& 2º A atualização de base de cálculo do imposto municipal sobre ser- 
viços de qualquer naturaza, cobrado de autônimos a sociedades civis, obe- 
decará aos Índices oficiais de atualização monetána e poderá ser realizada 
mensalment= 
& 3º A atualização ca base de cálculo des taxas decorrentes 00 ser 
cio do poder e polícia Municioal obedecerá aos Índices oficias da atuamr- 
ção monetária e poderá ser realizada mensalmente. ss Tm 


C lsa e 
a es 
= SA 
— eai” 


Rua Eronides de Souza Santos | 55 | Centro | Mulungu do Morro-Ba 


www.pmmulungudomorro.ba.ipmbrasil.org.br 


Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian 
FCB5F637BE1 FSB7CCIDEISFE76OT 1695 R 


quinta-feira, 12 de janeiro de 2017 | Ano V - Edição nº 00464 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 


Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro 


$ 4º. A atualização da base de cálculo das taxas de serviços levará em 
consideração a variação de custo de serviços prestados ao contribuinte ou 
colocados a sua disposições, observando os seguintes cntérios: 

k quando a variação de custos for inferior ou Igual aos Indices oficiais 

K de atualização monetária, poderá ser realizada mensalmente: 

ll- quando a variação de custo for superior aqueles indices, a atualiza- 
ção podará ser feita mensalmente ate esse limite, ficando o percentual res- 
tante para ser atualizado por meio de lei que deverá estar em vigor antes do 
inicio do exercicio subsequente 


An. 95- A concessão de remissão ou anistia de tributos municipais de- 
penderá de autorização legislativa especifica. 


- An. 96- A concessão de isenção, anistia ou moratória não gera direito 
adquirido e serã revogada de ofício sempre que se apure que beneficiário 
não satisfazia ou ceixou de satistazer as condições, não cumpria ou deixou 

s de cumprir Os requisitos para sua concessão. 


Ar. 97- E de ressonsabilidade do órgão competente ca Prefeitura Mu 
=» nicipal a inscrição em divida ativa dos créditos provenientes de impostos, 
taxas, contribuições de melhora e multas de qualquer natureza, decomentes 
de infrações a legislação tributária, com prazo ce pagamento fixado pela le- 
qistação ou por decisão proferida em processo regular de fiscalização. 


CAPÍTULO V 
DOS PRECOS PÚBLICOS 


Art. 98- Para obter 0 ressarcimento da prestação de serviços de nature- 
za comercial ou industrial ou de sua aluação no organização e exploração 
de atividades econômicas, Municipio poderá cobrar precos públicos 

Parágrafo único - os preços devidos pela utilização de bens e serviços 
municipais deverão ser lixado de moda a cobrir os custos dos respectivos 
serviços e ser reajustados quando se tornarem deficitários 


Ar. 99- Lei Municipal estabelecerá oulros cnlérios para a lixação de 
preços públicos 


CAPÍTULO VI 
DOS ORÇAMENTOS 
SEÇÃO Es 


DISPOSIÇÕES GERAIS T> 


Art. 100- Lei de iniciativa do Poder Executivo estabelecarão: 
Ho plano plurianual; 
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Ik as diretrizes orçamentárias; 

lli- os orçamentos anuais; E 

& 12- O plano plunanual compreenderá. 

k diretrizes, objetivos e metas para as ações municipais de execução 
plurianva!, 

Ih investimentos da execução plurianual; 

Hll- gasto com a exercução de programas de duração continuada 

5 2º- As direirizes orçamentárias compreenderão 

H as prioridades da Administração Pública Municipal, quer de úrgaç da 
Administração direta, quer da Administração indireta, com as respectivas 
metas, incluindo a despesa de capita! para o exercício financeiro subsequer! 
tg, 

I- orientação para a elaboração da [ei orcamentária anual: 

Ill- alterações na legislação tributária; 

IV- autorização para a concessão de qualquer vantagem qu aumento 
de remuneração; criação de cargos ou alterações de estrutura de carreiras 
bem como a demissão de possoal a qualquer título, pelas unidades gover 
namentais da Administração direta ou indireta, Inclusive as fundações insli- 
luidas e mantidas peio o Poder Público Municipal, ressalvadas as empresas 
Públicas e es sociadades de economia mista 

4 3º OQ orçamento anual compreenderá 

- o orçamento fiscal da Administração direta municipal, incluindo es 
seus fundos especiais 

- os orçamentos das entidades de Administração indireta, inclusive da 
fundações instituídas pelo Poder Público Municipal, 

Hli- o orçamento de investimentos das empresas em que o município, 
direta ou indiretamente, cetenha a maioria do capital social com direito e vo 
to; 

IV- o orgamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades a 
Órgãcs a ela vinculadas, da Administração cireta ou indireta. inclusive (un 
dações instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipa 


Ar 101- Os planos e programas municipais de execução plurianual ou 
anual serão elaborados em consonância com o plano plurianual s com as di- 
retrizes orçamentárias, respectivamente, e apreciados pela Câmara Municl- 
pal. 


Ar. 102- Os orçamentos serão contabilizados com o plano plurianual e 


as direlnzes orçamentárias, evidenciando os programas e políticas do Go- 
vemo Municipal 


SEÇÃO Il 


DAS VEDAÇÕES ORÇAMENTAR 


Bt 103- Sao vedados: sá 
H a inclusão de dispositivos estranhos a previsão da receita 6 à fixação 
da despesa, excluindo-sa as autorizações para abertura de créditos supie 
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mentares e contrações de operações de crédito, ande come por antecipação 
de receita, nos termos da lei; 
= o início de programas ou projetos não incluídos no orçamento anual, 

- ll a realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que 
excedam os créditos orçamentários unginais Ou adicionais, 

IV- a realização de operações de crédito que excedem O montante das 

” despesas de capital ressalvadas as autorizadas mediante créditos suple- 

mentares ou especial, aprovados nela Câmara municipal por maioria absalu 

ta: 

V- a vinculação de receita de impostos à órgãos ou fundos aspeciais, 
ressalvadas a que se destina a prestação de garantia às operações de crêdi- 
tos por antecipação da receita; 

V!- a abertura de créditos suplementares OU especiais sam prévia auto 
rização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes, 

Vil- a concessão ou utilização de préditos ilimitados, 

vill- a utilização, sem autorização logisiativa especifica de recursos do 
orçamento fiscal e da seguridade social para suprir necessidades ou cobrir 
a délicil de empresa, sundações e fundos especiais, 

[X--a instituição de fundos especsis de qualquer natureza, Sem prévia 
autorização legislativa, 

vá %- a transposição, o remangamento ou a lrensforôncia ce recursos ce 
uma categoria de programação para outra Ou de um Órgão para outro, sem 
prévia autorização legislativa. 

- g 1º- Os créditos adicionais especiais & exlraordinários terão vigencia 
nó exercício financeiro em que lorem autorizados, salvo se O ato de autor- 
zação for promulgado nos últimos quatros meses daquele exercício, caso 

— em que, reabertos nos limites de seu saldos, serão Incorporados ao arça 
mento do exercício financeiro subsequente 

& 22. A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para 
atender a despesa imprevisíveis e urgente. como as decorrentes de calami- 
dade publica 


SEÇÃO IN 


DAS EMENDAS AOS PROJETOS ORÇ 


Ad 
: ArL 104- Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 
orçamentárias, ao orçamento anual 9 aos créditos suplementares & espe- 
ciais serão apreciados pela Câmara Municipal, na forma do Regimento Ir 
temo. 

s 4º. Caberá à comissão da Câmara Municipal 

[. examinar e omitir parecer sobre os projetos de plano plurianual. ciire- 
trizes orçamentárias & orcamento anual 6 sobre as contas do Municioio 
apresentadas anualmente pelo Preterto 

|- examinar e emitir parecer sobre Os planos e prooramas mumiciõa!s 
acompanhar e fiscalizar as operações resultantes cu não da execução 6º 
orcamento sem oreiuizo das demais comissão criadas vela Câmara Muni 
Do 
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& 2º As emendas serão apresentadas na comissão de orçamento e fi 
nanças, que sobre elas emitirá parecer, apreciadas na forma do Regimento 
Interno, pelo Plenário da Câmara Municipal 

& 3º- As emendas ao projetos de lei de orçamento anual ou aos proje- 
tos que o modifigusm somente poderão ser aprovadas, caso 

|- sejam compativeis com o plano plurianual e com a lei diretrizes or 
camentánas; 

Il indique 05 recursos necessários, admitidos apenas às provaniantes 
de anulação de despesas, excluídas as que indicam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos 

b) serviço de dívida; 

c) transferências tributárias para autarquias e fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público Municipa', 

HH- seja relacionadas 

a) com a começão de erros ou emissões; 

bj com os dispositivos do texto do projeto de lei 

& 4º. As emendas ao projeto de lei diretrizes orçamentárias não pode- 
rão s sr aprovadas quando incompativeis com O plano plurianual. 

3 sé O Prefoito Municipal poderá enviar mansagem à Câmara Munici- 
pe" para propor modificações nos projetos e que se refere este artigo en- 
quanto não iniciada a votação, na comissão ce orçamento e finança, da par 
te cuja alteração é proposta. 

$ 62- Os projetos de lei do plano plurianual, de diretrizes orçamentênas 
e do orçamento enual sarão enviados pelo Prefeito Municipal nos termos da 
lei municipal, enquanto não vigar a lei complementar de que trata & 99 do 
arm. 165 da Constiluição Federal 

4 7º- aplicam-se aos projetos referidos neste arígo, no que não contra- 
rar o disposto nesta sessão, as demais normas relativas ao processo legis 
tativo. 

$ 8º. Os recursos, que em decorrência de veio, emenda ou rejeição do 
projeto de lei orçamentária anue! ficarem sem despesas cormesponcentes, 
poderão ser utilizadas, comlorme o caso, mediante abertura de creditos su- 
plementares ou especiais com próvia & específica autorização legislativa 

8 9º. Rejeitado pela Câmara o projeto de lei orçamentária anual, pre- 
valecerá, para O ano seguinte, o orçamento do exercicio anterior, acrescido 
dos créditos adicionais abertos 


SEÇÃO IV 
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 


Ar 105- A execução do orçamento do Município se refletirá na obten 
ção das suas receitas própras, transferidas 2 outras, bem como na utiliza 
ção das dotações consignadas as despesas para a execução dos programas 
nele determinados, observando sempre o principio do equilibrio 


Art. 108- As alterações orçamentárias durante o exercicio so renrese- 
tarê 
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| pelos créditos suplementares, especiais & extraordinários, 

l- pelos remanejamentos, transferências e transposições de recursos 
de uma categoria de programação para outra 

Parágrafo único - O remanejamento, 3 transferência e a transposição 
somente se realizarão quando autorizadas em lei, 


Ad. 107- Na etetivação dos empenhos sbre as dotações fixadas para 
- cada despesa será emitido o documento NOTA DE EMPENHO, que conterá 
as características já determinadas nas normas gerais de Direito Financeiro, 
91 


2 fica dispensada a emissão da Nota de Empenho no seguintes ca- 
sos: 

+ despesa relativa a pessoa! & seus encargos; 

I- coniriduições para o PASEP, 

II emortização, juros serviços ce empréstimos e financiamentos obti- 


dos 

< IV- despesas relativas a consumo ce água, energia elétrica, utilização 
dos serviços de telefone, postais e telegráficos e outros que vierem a ser de 
finidos por atos normativos próprios do Prefeito Municipal. 

s & 22. Ags casos previstos no narágrafo anterior, 05 empenhos & os pro- 
sedimentos de comtabilidade terão a base legal dos próprios documentos 
que originarem o empenho 


SEÇÃO V 
DA ORGANIZAÇÃO CONTÁBIL 


Ar 108- A contabilidade do Município obedecorá, na organização do 
seu sistema administrativo e Informativo & nos seus procedimentos, sos 
princípios fundamentais ce contabilidade & às normas estabelecidas na le- 
gislação pertinente. 


= SEÇÃO Vl Pie é NA So tora 
DAS CONTAS MUNICIPAIS Ee 


A Est. 109- O controle extemo da Camera Musse rá gxercido com o 

auxilio do Tribunal de Contas dos Municip' vês de parecer prévio sbre 
as contas que o Prefeito e a Mesa da Câmara deverão prestar anualmente. 
p de inspeção e auditorias em órgãos e amtidades publicas 

& 1º As contas deverão sei representadas até sessenta dias do ence! 
ramento do exercício financeiro 

& 2º. So até esse prazo não tiveram sido apresentadas as contas, a 
Comissão Permanente de Fiscalização O (atá em trinta dias. 

5 3º. Apresentadas as contas, O Presidente da Câmara através de edi 
tal as porá pelo prazo de sessenta dias, a disposição de qualquer contibuin- 
- te, para exame e apreciação, O qual poderá questionar-lhes a legitimidade, 

na forma da lei 
5 4% Vencido q prazo do parágrato anterior. us contas e as questões 
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tevantadas serão enviades ao Tribunal de Contas dos Municípios para emis 
são do parecer prévio 

4 5%. Recebido o parecer prévio, a Comissão Permanente de Fiscaliza- 
ção sober ele o sobre as contas dará seu parecer em quinze cias 

& 6º. Somente pela decisão de dois terços dos membros da Câmara 
Municipal deixará de prevalecer 0 parecer prévio do Trbunal de Contas 


SEÇÃO Vil 
DA PRESTAÇÃO E TOMADA DE CONTAS 


Art 110- São sujeitos à tomada ou à prestação de contas 05 agentes 
da Administração Municipal responsáveis por bens e valores pertencentas 
ou confiados à Fazenda Pública Municipal 


SEÇÃO Vil 
DO CONTROLE INTERNO INTEGRADO 


Art. 111- Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, de forma inte- 
grada, um sistema de controle interno, apoiando nas informações contábeis, 
com objetivos de: 

avaliar o cumprimento das metas prsvistas no plano plurianus! e a 
execução dos programas do Govemo Municipal, 

Il- comprovar a legalidade e avaliar 05 resultados, quanto à eficácia e a 
eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nas entidades da 
Administração Municipal, bem como da aplicação de recursos publicos Mu- 
nicipals por entidades de direito privado; 

Ill- exercar o controla dos empréstimos o dos financiamentos, bem co- 
mo dos direitos e haveres do Município 


CAPÍTULO VII 
DAS ADMINISTRAÇÕES DOS BENS PATRIMONIAIS 


Art. 112- Compete ao Prefeito Municipal à administração dos bens mu- 
nicipals, respeitada a compstância da Câmara quanto âqueles empregados 
nos serviços desta 


Art 113- A ahenação de bens municipais se fará de conformidade com 
a legislação pertinente. 


Art. 114- A atetação e a desatetação de bens municipais dependerá de 
lei 

Parágrafo único - As áreas transferidas do Município em decoumrência cia 
aprovação de loteamentos sarão considoradas bens dominiais enquanto não 
se eletivarem benfeitonas que lhes déem outra destinação. Sendo prazo de 
DG (seis) meses para efetuar benfeitorias vedada a possibilidade-de vender 


e | Dem 
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An 115 O uso de bens municipais por terceiros poderá ser leito me- 
diante concessão, permissão ou autorização, conforme o interesse público O 
exigir 

Parágrafo único - O municipio poderá ceder seus bens a outros entes 
" públicos, inclusive os de administração indireta, desde que atendido o inte- 
- resse público. 


Ar. 118- A concessão administrativa dos bens municipais de uso espe 
cial e dominiais dependerá de lei e de licitação e far-se-á mediante contrato 
por prazo determinado, sob pena ce nulidade do ato 
' $ 12 A licitação podará ser dispensada nos casos permitidos na legis- 

lação anlicáve! 
& 2º A permissão, quo podera inaidir sobre qualquer bom público, será 
feita por titulo precário e por decreto 
2. A autorização, que poderá incidir sobra qualquer bem público, se- 
rá leila por portaria, para atividades ou usos específicos e transitórios 


wu 
ts 


Art. 117- Nenhum servidor sará dispensado, transferido ou terá aceito O 
seu pedido de exoneração ou rescisão sem que o Órgão responsável peío 
controle dos bens patrimoniais da Prefitum cu da Câmara ateste que o 
mesmo devolveu os bens móveis de Município que estavam sob sua guar- 
= da 

Parágraio único - O servidor terá um prazo de 05 (cinco) dias, Improrro- 
gável, para a devolução dos bens, sob as pena da lei, ficando afastedo do 

cargo, emprego ou função, sem direito a qualquer remuneração. 


Aut. 118- O órgao competente da Município será obrigado, independen 
cs tementa da despacho de qualquer autoridade, a abrir inquérito administrati- 
vo & a propcr, se for o caso, a competente ação civil s penal contra qualquer 
servidor, sempre que forem apresentadas denúncias contra O extravio OU 
danos de bens municipais. 


a An. 119 O Municipio, preforantemente a venda cu à doação de bens 
iméveis, concecerá direito real de uso, mediante concorrência 

Parágraio Único - À concorrência poderá ser dispensada quando 0 uso 
de destinar a concessionária de serviço público, a entidades assistenciais, 
ou verificar-se retevante interesse público na concessão, devidamente justi- 
ficado. 


CAPÍTULO VIII 
DAS OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 


An. 120 É de responsabilidade do Municipio mediante licitação e de 
conformidade com os interesses e as necessidades da população, prestar 
serviços públicos, dirstamente ou sob regime de concessão ou permissão 
bem como realiza obras públicas, podendo contratá-las cora Damicuiars 
através de processo ficitarono. et 
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Art, 121- A concessão ou a permissão de serviços públicos sumente se 
rá elotivada com autorização da Câmara Municipal s mediante contrato pre- 
cedido de licitação. h E 

5 1º Serão nulas de pleno direito as concessões e às permissões, bem 
como quaiquer autorização para à exploração de serviço público, feitas em 
desacordo com o estabelecido neste artigo. . 

5 22 Os serviços concedidos ou permitidos ficarão sempre Sujeitos à 
regulamentação e à fiscalização da Administração municipais, cabendo ao 
Prefeito aprovar as larifas respectivas. 

Art. 122- Os usuários estarão representados nas entidades prestadoras 
de serviços públicos na forma que dispuser a legislação municipais, assegu 
rando-se sua participação em decisões relativas à 

t planos e programas de expanção dos serviços; 

I- rovisão da base de cálçulo das custos operacionais; 

Hl- política tarifária, 

V- nível de atendimento da população em termos ce qualidade; 

V- mecanismo para atenção de pedidos e reclamações, inclusive para 
apuração de danos causados terceiros 

Parágrafo único - Em se tratando de empresas concessionárias ou 
permissionárias de serviços públicos, a obrigatoriadade mencionada neste 
artigo deverá constar do contrato de concessão ou permissão, 


Art. 123- As entidades prestadoras de serviços públicos são obrigadas, 
pelo menos uma vez por ano, a dar empla divulgação de suas atividadeas. in- 
formando, em especial, sobre planos de expansão, aplicação de recursos fi- 
nanceiros a realização de programas de trabalho, 


Art. 124- Nos contratos de concessão ou permissão de serviços publi =, 
cos serão estabelecidos, entre outros: 

t os direitos dos usuários, inclusive as hipóteses de gratuidade; 

Il- as regras para a remuneração do capital e para garantir o equilidno 
econômico e financeiro do contrato; 

Hi- as normas que possam comprovar eficiência no atendimento do in- 
teresse público, bem como permitir a fiscalização pelo Municipio de modo a 
manter o serviço continuo, adequado e acessivel, 

IV- as regras para orientar a revisão períúdicas das bases de cálculo 
dos custos operacionais e da remuneração do capital, ainda que estipulada 
em contrato anterior, 

V- a remuneração dos serviços prestados aos usuários diretos. assim 
com a possibilidade de cobgrtura dos custos por cobrança a outros agentas 
beneficiados pela existência do serviço 

VI- da condições de prorrogação, caducidade. rescisão e reversão da 
concessão ou permissão. 

Parágrafo único - Na concessão ou na permissão de serviços públicos, 
o Munlcipio reprimirá qualquer forma de abuso do poder econômico, princi 
palmente as que visem a dominação do mercado, à exploração menopolisti 
ca e ao aumento abusivo de lucros. e asa = 

" + 
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Art. 125- 0 Municipio poderá revogar a concessão ou a permissão dos 
serviços que forem executados em desconformidade com o contrato ou ato 
pertinente, bem como daqueles que se revelarem manifestamente insatisfa- 
tórios para 0 atendimento dos usvánios. 


Am. 125- As licitações para a concessão ou 2 permissão ce serviços 
públicos deverão ser precedicas de ampla publicidade 


An. 127- As tarifas dos serviços públicos prestados diretamente pelo 
Município ou por órgão de sua Administração descentralizada serão fixadas 
pelo Prefeito Municipal, cabendo a Câmara Municipal definir os serviços que 
serão remunerados pelo custo, acima do custo e abaixo do custo, tendo em 
vista seu inleresse econômico e social, 

Parágrafo único - Na formação do custo dos serviços de natureza In- 
dustrial computar-se-ão, além das despesas operacionais e administrativas, 
as reservas para depreciação e reposição dos equipamentos e instalações, 
bem como previsão para expansão dos serviços 


3 Ast. 128- O Municipio poderá consorciar-se com outros Municípios para 
a realização de obras ou prestação de serviços puolicos de interesse co- 
mum, 

Parágrafo único - O Município deverá propiciar meios para criação, nos 
consórcios, de órgão consultivo constituido por cidadãos não pertencentes 
ao serviço público municipal. 


An. 122- A6 Município é facultado conveniar com a União ou com q Es- 
tado a prestação de serviços públicos de sua competência privativa, quando 
lhe faltarem recursos técnicos ou financeiros para à execução do serviço em 
padrões adequados, ou quando houver interesse e muluo para a celebração 
da convênio. 

Parágrafo único - Na celebração de convênio de qua tata este artigo 
deverá o Municipso: 

- propor os planos de expansão dos serviços públicos, 

Hl- pronor critérios para fixação de tarifas; 
Wll- realizar avaliação periódica ca prestação cos serviços. 


Am 130- À criação pelo Município de entidade de Administração indire- 
ta para execução de obras ou prestação de serviços públicos só será permi- 
E tida caso a entidade possa assegurar sua auto-sustenção financeir 


Aut. 131- Os órgão coleciados das entidados de Administração indireta 
do Município terão a participação obrigatória de um representante de seus 
servidores, eleito por estes meciante voto direto e secreto, conforme regu 
lamentação a ser expedida por ato do Prefeito Municipal 


CAPITULO | 


DO PLANEJAMENTO MUNICIÇA 
pa. 
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SEÇÃO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 132- O Governo Municipal manterá processo permanente de pla 
nejamento, visando promover O desenvolvimento do Municipio, o bem-estar 
da população e a melhoria da prestação dos serviços públicos municipais 

Parágrato único - O desanvolvimanto do Municipio terá por objetivo a 
realização plena de seu potencial econômico e a redução das desigualdade 
social ro acessa aos bens-e serviços, respeitadas as vocações. as peculian- 
dades e a cultura local e preservando o seu patrimônio ambiental, natural o % 
construido 


Art 133- O processo de planejamento municipal deverá considerar os 
aspectos técnicos e politicos envolvidos na fixação de objetivos, diretrizes 
metas para a ação municipal, propiciando que autoridades, técnicos de pla- 
nejamento executores e representantos da sociedade civil participarem de 
debate os problemas locais e as altemaltivas para o seu enfrentamento, 
buscando conciliar interesses & solucionar conflitos 


Ast. 134- O planejamento municipal deverá orientar-se pelos sequintes 
princípios básicos: 

|- democracia 9 transparências no acesso as informações disponiveis, 

Il- eficiência e eficácia na utilização dos recursos financeiros, técnicos e 


humanos disponíveis; 
Wll- complementariedade & integração de políticos, planos e programas 
setoriais; 


IV- viabilidade técnica e econômica das proposições, avaliada a partir 
do interesse social da solução e dos beneficios públicos; 

V- respeito e adequação à realidade local e regional & consonância 
com os planos programas estaduais e federais existentes. 

Art. 135 A elaboração e a execução dos planos e dos programas do 
Governo Municipal obedecerão às diretrizes do piano dirator é terão acom 
panhamento e avaliação permanentes, de modo à garantir o sou exito e as 
segurar sua continuidade no horizonte de tempo necessário 


Ast 136- O planejamento das atividades do Governo Municipal obede 
cerá às diratrizes deste capítulo e será feito por meia de elaboração & manu 
tenção atualizada, entre outros dos seguirtes instrumemos: 

t Plano diretor de desenvolvimento urbano, 

k- plano do governo; 

tll- lei de diretrizes orçamentarias; 

v- orçamento anual, 

V- plano plurianual 


= 
Art 437- Os instrumentos de planejamento municipal mencionados no 
artigo anterior doverão incorporar as propostas contantes dos planos & dos 
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i suas aÃ para ESon- 
programas setoriais do Municipio, dadas as suas implicações para o de 


volvimento loca! 
SEÇÃO Il 
DA COOPERAÇÃO DAS ASSOÇIAÇÕES 
NO PLANEJAMENTO MUNICIPAL 


Art. 138- O Municipio buscará, poi todos os meios-a seu e di a 
cooperação das associações representativas no planejamento municipe ai 
Parágraio único - Para fins deste artigo entende se como escrita 

ntativ aq anize de fins lícitos, que tenham tegit” 
enresentativa qualquer grupo organizado, « Mean 
midade para o speds tar seus filiados independentemente de seus objetivos 
ou natureza jundica 


Art. 139 O Município submeterá a apreciação das ipi im ras 
de encaminhá-lus é Camara Municipal, 95 projetos de la do ip Lori 
nual, do orçamento anual & dO otano diretor, 2 fim de pó a em sad 
quanto à oportunidade = O estabelecimento de prioridades das mecioss | 
dorso único - Os projetos de que inata este artigo pe a a 
ção das associações durante 30 (Irinta) dias, antes das datas fixadas p 


sua remessa a Câmara Municipal 


Ar 140- A convocação das entidades mencionadas peste capítulo far- 
se-à por lodos os meios à disposição do Governo Municipal 


CAPÍTULO X 


DAS POLÍTICAS MUNICIPAIS 


SEÇÃO | . 
Es 
DA POLÍTICA DE SAUDE A 


a Art. 141- A saúde é tireido de todos ds municipios e dever do aa jar 

nlico assegurada mediante políticas sociais e economic s que dido td 
minação do risco de doença e outros agraves 6 ao acesso universal e igue 
tário às ações & serviços para à promoção, proteção e recuperação 


+ 


Aut, 142º Para atingir 05 ODÍPtas estabelecido no artigo anteror, O Muni 
PAR éra A pg resinas e Em AleaNDE: 1 rr q vestia ams 

|» Condições dignas de iraúaino, saneamento MORA, asresenes, 

o a RA 
educação, transporte € tazel RA E 

I- respeito à meio ambiente e controle da poluição amb tr sic 

lll- acesso universal o igualitário de todos 08 habitantes do Midia e 
ações E serviços de pr Úmoção proteção e recuperação da saúde, sem que 
quer discriminação 
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Ast 143- As ações de saúde são de relevância pública devendo sua 
execução ser feita preterencialmente através de serviços público e complo- 
tamente, através de serviços de terceiros 

Parágrafo único - É vedado ao Municipio cobrar do usuário pela presta- 
ção de serviço de assistência a saúde mantidos pelo poder Público ou con 
tratado com terceiros 


Ast 144- São atribuições de Municipios, no âmbito do Sistema Linico 
de Saúce: 

k planejar, organizar, gerir, controlar e avaliar as ações a os serviços de 
saúde; 

IL planejar, programas e organizar à rede regionalizada e hierarquizaria 
do SUS, em artlculação com a sua direção estadual; 

|ll- gerir, executar, controlar e avaliar as ações referentes às condições 
& aus ambientes de trabalho; 

|V- gxecutar serviços de: 

a) vigilância epidemiológica: 

b) vigilância sanitária, 

c) alimentação e nutrição; 

V- planejar e executar a política de saneamento básico em articulação 
com a Estado e a União: 

vt executar a política de insumo = equipamentos pars à saúda; 

Vil- fiscalizar as agressões ao melo ambiente que tenham repercussão 
sobre a saúde humana e atuar, junto aos órgãos estaduais & faderais com 
pelentes, para controlá-las, 

vili- formar consórcios intermunicipais de saúde; 

IX- gerir laboratórios públicos de saúde; 

w- avaliar e controlar a execução de convênios e contraios, celabrados 
pela Município, com entidades privadas prestadoras de serviços de saúde - 

XI- autorizar a instalação de serviços privados de saúde e fiscalizar-hes 
o tuncionamento 


At. 145- As ações e os serviços do saúde realizadas no Municipio inte- 
gram uma rede regionalizada E hisrarquizada constituindo o Sistema Unico 
de Saúrie no âmbito do Municipio, organizado de acordo com as seguintes 
direinzes' 

|- comando único exercido pela Secretaria Municipal de Saúde ou equi 
valente; 

Il- integridade na prestação das ações de saúde; 

|ll- organização do recursos técnicos s práticos de saúde adequadas a 
realidade epidemiológica local, 

IV- participação em nivel de decisão de ent dades representativas dos 
usuários, dos trabalhadores de saúde e dos representantes governamentais 
na formulação gestão e controle de politica municipal = das ações de saúds 
através de Conselho Municipal do caráter deliberativo e peritário; 

Y- direito de indivíduo de obter informações e esclarecimentos sobre 
assuntos pertinentos a promoção, proteção e recuperação de sua saúde O 
da coletividade, Da DO Dr 
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Parágrafo único - Os limites dos distritos sanitários referidos no inciso 
= II constarão do Plano Diretor da Saúde e serao fixados segundo os seguir 
tes critérios: 
+ área geográfica de abrangências 
Il-a descrição de clientela; 
lll- resolutividade de serviços à disposição do população. 


As 148 O Prefeito convocará anualmente o Conselho Municipal de 
Saúde para avaliar a situação do Municipio, com ampla participação da so 
ciadade, e fixar as diretrizes gerais da política da saúde de Municipio. 


Así 147- A lei disporá sobre à organização e o funcionamento do Con- 
selho Municipal ds Saude que terá as seguintes atribuições: 
| formular a política municipal de saúde a partir des diretrizes emana: 
das da Conferência Municipal de Saúdo 
= Il pianejar e fiscelizer a destribuição dos recursos destinados a saúde; 
lll- aprovar a instalação & o funcionamento de novos serviços públicos 
ou privados de saúde, atendidas as diretrizes do plano municipal de saude 


As. 148" AS Instituições privadas poderão participar de forma comple- 
mentar do Sistema Unico de Saúde mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferências as emidades filantrópicas e as sem fins lucrati- 
vos. 


Ar. 149 O Sistema Único de Saúde no âmbito do Município será fi- 
nanciado com recursos do crçamento do Municípios, do Estado, da União & 
= da seguridade social, além de outras fontes, 
& 1º Os recursos destinados às ações e aos serviços de saúda no Mu- 
nicipio constituirão o Fundo Municipal de Saúde, conforme dispuser 
& 2º O montante das despesas de saúde não será inferior a 8% das 
despesas globais co orçamento anual do Município. 
- 5 3º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou sub- 
venções às instituições privadas com fins lucrativos. ps 


SEÇÃO Il 
DA POLÍTICA EDUCACIONAL, CULTU 


Co 
Art. 150- O ensino ministrado nas eso municipais será gratuito 

Ar. 151- O município manterá: 

| ensino fundamental, obrigatório, inclusive para os que não tiverem 
acesso na idade própria; 

| atendimento educacional especializada aos portadores de deficien 
cias fieicas o mental; 

|Hl- atendimento em creche o pró-escola às crianças de zero a seis anos 
de idade; 

IV- ensino notumo regular, adequado às condições do educando; 
a V- atendimento ao educando, do ensino fundamental, por meio do pro 
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gramas suplementares de fomecimento de material didático. lransporte es- 
colar, alimentação & assistência a saúde 


Amt. 152- O município promoverá, anualmente, o recenseamento da po- 
pulação escolar e fará a chamada dos educandos. 


Ast 153 O municipio zelará, por todos os meios ao seu alcanca, pela 
parmanência do educando na escola 


Ar. 154- O calendário escolar municipal será flexivel e adequando às 
peculiaridades climáticas e às condições sociais e econômicas dos alunos. 


Am 155: Os currículos escolares serão adequados às peculiandades do 
Município e valorizarão sua cultura e seu patrimônio histórico, artistico, cu 
tural e ambiental, 


Amt. 156- O Municipio aplicara, anualmente nunca menos de 25% da 
receita resultante de impostos e das transferências recebidas do Estado e 
de União na manutenção e no desenvolvimento do ensino. 


Art 157- O Município, no exercício de sua competência: 

+ apoiará as manifestações da cultura local 

Il- protegerá, por todos os meios ao seu alcance, obres, objetos, docu- 
mentos e imóveis de valor histórico, artístico, cultural e paisagístico, 


Art. 158- Ficam insetos do pagamento do imposto predial e territárial 
urbano os imóveis tombados pelo Municipio em razão de suas caractersti- 
cas históricas, artísticas, culturais e paisagísticas 


Art. 159- O Municipio fomentará as práticas desportivas, especialmente 
nas escolas a ela pertencentes 


Art 160- E vedada ao Município a subvenção de entidades desportivas 
profissionais 


Art. 161- O Município incentivará o lazer, como forma de promoção 5o- 
cral 


Art, 162: O Município deverá estabolocor e implantar política de educa- 
ção para a segurança do trânsito em articulação com o Estado. 


SEÇÃO Dia É Seia 
DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 42255:59[ "= 10" 
Art, 163- A ação do Município no campo da assiSfência social objetiva 


rá promover 
|- a integração do Indivíduo no mercado de lrabalho e ao meio social, 
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|l- 0 amparo à velhice e a criança abandonada; 
lIk- a integração das comunidades carentes, 
IV- proteção ao deficiente, 


Ast. 164- Na formulação e desenvolvimento dos programas da assis- 
tência social, o Município buscará a participação das associações represen 
tatives da comunidade 


SEÇÃO |V 
DA POLITIÇA ECONÔMICA 


An 165- O Município promoverá o seu desenvolvimento econômico, 
agindo de modo que as ailvidades econômicas realizadas em seu temitório 
contribuem para elevar O nivel de vida e o bem-estar da população local, 
bem como para valorizar o trabalho humano. 

Parégreto único - Para 2 consecução do objetivo mencionado neste arti- 
co, o Município atuará de forma exclusiva ou em articulações com a União 
cu com o Estado. 


As. 166- Na promoção do desenvolvimento aconômico, o Município 
agirá, sam prejuízo de outras iniciativas, no sentido de: 
fomentar a livre iniciativa; 
|- privilegiar a geração de emprego; 
lll- utilizar tecnologias de uso intensivo de mão-de-obras; 
IV- racionalizar a utilização de recursos naturais 
V- proteger o melo ambiente; 
Vk- proteger os direitos dos usuários dos serviços públicos s dos consu- 
midoras 
VIl- dar tratamento diferenciado à pequena produção artesanal ou mer 
cantil, às microempresas e às pequenas empresas locais, considerando sua 
contribuição para a democratização de oportunidade econômicas, inclusive 
para OS grupos Sociais mais carentes; 
VIl- estimular o associativismo, que possam limitar O exercício da ativi- 
dade econômica; 
|X- desenvolver ação direta ou reivíndicativa junto a outras esteras de 
governo, de modo a que sejam, entre outros efetivos 
a) assistências técnicas, 
d) crédito especializado ou subsidiado, 
0) estímulos fiscais o financoiros; E . 
0) serviços de suporte Informativo qu de mercar 
Ls 


Edi 
AM 167- É da rasonnsabilidade do ef “pampo do sua comes 
tencia. a realização de mvobtimeNtos Car TARiO O RETA EE 
basica capaz de atrair, apoiar ou incentivar o desenvolvimento de atividanes 
produtivas, sejs diretamente ou medianto delegação ao setor privado ars 
esse tur 


Rua Eronides de Souza Santos | 55 | Centro | Mulungu do Morro-Ba 


www.pmmulungudomorro.ba.ipmbrasil.org.br 


Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian 
FCB5F637BE1F3B7CC92695FE 76011695 


quinta-feira, 12 de janeiro de 2017 | Ano V - Edição nº 00464 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 


Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro 


Parágralo único - À atuação do Municipio dar-se-a, inclusive no meio 
rural, para a fixação ce contigontes populacionais, possibilitando-lhes aces 
so nos meios de produção e geração de renda e estabelecendo a necessária 
infra-estrutura destinada a veabilizar esse propósito 

Art 168- A atuação do Município na zona rural terá como principais 
objativos: 

| oferecer meios para assegurar ao pequeno produtor e trabalhador ru- 
ral condições de tmbalho o de mercado para os produtos, a rentabilidade — 
dos empreendimentos e a melhoria do padrão de vida da família rural, 

I- garantir O escoamento da produção sobretudo o abastecimento ali- 
mentares, 

Ill- garantir a utilização racional dos recursos naturais. 


Ast. 168- Como principais instrumentos para o aumento da nopulação 
na zona rural, o Município utilizará a assistência técnica a extenção rural o 
armazenamento, O transporte, o associativismo c à divulgação das oportuni- 
dades de crédito e de incentivo fiscais. 


Art. 170 O Municipio paderá consorcia-se com outras municipalidades 
com vistas ao desenvolvimento da atividadas econômicas de interesse 00 
mum, bem como Imegra-se em programas de desenvolvimento regional & 


cargo de outras esferas de Governo 


Art 171: O Município desenvolverá esforços para proteger O consumib- 
dor através de 
|- orientação e gratuidado do assistência juncica, independentemente 
da siluação social e econômica do reciamante, 
Il- criação de órgão no âmbito da Prefeitura ou da Câmars Municipal 
para defesa do consumidor, 
Wll- atuação coordenada com a União e O Estado 


Art. 172- O Município dispensará tratamento jundico diferenciado à mi- 
croampresas e a empresa de pequeno porte, assim definidas em legislação 
municipal. 

As 1723: Às microempresas e às empresas de pequeno porte municipal 
serão concedidos Ds seguintes favores fiscais 

| isenção do imposto sobre serviços de qualquer natureza - 53; 

|- isenção da taxa de licença para localização de estabelecimento, 

Ill. dispensa da escrituração des livros fiscais astabelecidos pela lagis- 
lação tributária do Município, ficando obngadas a manter arquivada a doeu 
mentação relativa aos atos negociais que pralicaram ou em que interviorem, 

[V- autorização para ulilizarom modolo elmplificado do matas fierais die 
esrviços ou cupom de máquinas registradoras, na forma definitiva por instru- 
ção do órgão fazendário da Prefeitura 

Parágrafo único - O tratamento diferenciado previsto neste artico ser” 


dada aos contribiintes cilados, desde que atendam às condições & 
( E acid r 
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cidas na legislação especitica 


Aut. 174: O Município em caráter precário e por prazo limitado definido 
em ato do Preleito, permitirá às microempresas se estabeleceram na resr 
dência de seus titulares, desde que não prejudiquem às normas ambientais, 
de segurança de silêncio, de trânsito e Ce saúde pública, 

Parágrafo único - As microempresas, desde que trabalhadas exclus- 
vamente pela família, não terão seus bens ou seus proprietários sujeitos a 
penhora pelo Município para pagamento de débito decorrente de sua ativi- 
dade produtiva. 


At. 175- Fica assegurada às micronmpresas ou às empresas de pe- 
x queno porte a simplificação ou à eliminação, através do ato do Prefeito de 
procedimentos administrativos em seu relacionamento com a Administração 
municipal, direta ou indireta, especialmente em exigências relativas as lici- 
tações. 


Art 176- Os portadores de deficiências fisicas e de limitação sensorial, 
assim como as passoas idosas, terão prondades para exercer O comércio 
sventuai ou ambulante no Município. 


SEÇÃO V 
DA POLÍTICA URBANA 


Art 177- & politica urbana, a ser formulada no âmbito do processo de 

- planejamento municipal, terá por objetivo O pleno desenvolvimento das fun 

ções sociais da cidade, e o bem-estar dos seus habitantes, em consonância 
com as políticas sociais e econômicas do Município 

Parágrafo único - As funções sociais da cidade dependem do acesso 

de todos os cidadãos aos bens e aos serviços urbano, assequrando-se-lhes 

E condições de vida e moradia comatívels com O estágio de dasenvolvimento 

do Município 


a Art. 178- O plano diretor, aprovado pela Câmara Munigipal, é € instru- 
mento básico da politica de desenvolvimento urbano a ser executada pelo 
Município 

$ 12 O piano diretor fixará os critérios que assoguram a função social 
da proprisdade cujo uso e Deupação deverão respeitar a legistação urbanis 
tica, 2 proteção do patrimônio ambiental nalural & construído e o interesse 
da coletividade 

g 22. O plano diretor deverá ser elaborado com a participação das enti- 
dades reprosontalivas do comunidade diretamente interessada 

& 3º O plano diretor definirá as áreas espocims do interesse social, ur- 
banistico e ambiental, para as quais será exigido arroveitamento acenuad 


nos termos previstos na Constituição Federa ted 
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Amt. 173 Para assegurar as funções sociais da cidade o Poder Execuli- 
vo deverá utilizar os Instrumentos jurídicos financeiros e de controle urbanis- 
tico existentes e a disposição do Municipio 


Art. 180- O Município promoverá, em consonância com sua politica ur- 
bana e respeitadas as disposições do plano diretor, programas do habilita- 
ção popular destinadas a melhores as condições de moradia da população 
carente do município. 

& 1º- A ação do Municipio deverá onentar-se para: 

+ ampliar o acesso a lotes minimos dotados de infra-estrutura básica e 
servidor por transporte coletivo; 

|i- estimular & assistir, tocnicamente projetos comunianos e associar 
vos da construção de habitação e serviços; 

Ill- urbanizar, regulanzar, e titular as áreas ocupadas por população Dal- 
xa renda, passíveis de urbanização. 

S 22. Na promoção de seus programas de habitação popular, O Munici- 
pio deverá articular-se com 03 Órgãos ustaduais, regionais & federais compe- 
tentes e, quando couber, estimular a Iniciativa privada a contribum para eu- 
mentar a oferla de moradias adequadas e compativois com a capacidade 
econômica da população 


Art. 181- 0 Município, em consonância com a sua política urbana e se 
gundo disposto em seu plano diretor deverá promover programas de sa- 
neamento básico destinados a melhorar as condições sanitárias o ambren- 
tais das áreas urbanes e os nivais de saúde da população 

Parágrafo unico - A ação do Municipio deverá orientar-se para 

| ampliar progrossivamente 2 responsabilidade Incal pela prestação de 
serviços de saneamento básico; 

Il- executer programas da saneamento em areas pobres, atendendo à 
população de baixa renda, com soluções adequadas e de baixo custo para O 
abastecimento de água e esgoto sanitário; 

|Il- executar programas da educação sanitária e melhorar o nivel de par- 
ticipação des comunidades na solução de seus problemas de saneamento = 

IV- levar à prática pelas autoridades competentes, tarifas sociais para 
os serviços da água. 

Am. 182- O Município devera manter articulação permanente com 05 
demais municipios de sua região e com o Estado visando à racionalização 
ca utilização dos recursos hiúricos & das bacias hidrográficas, respeitadas as 
diretrizes estabelecido pela União 


Art. 183- O Município, na prestação de serviços de transportes publicos 
tara ohedecer os seguintes principios básicos; 

|- segurança o conforto dos passageiros garantindo, am especial, aces- 
so à5 possvas portadoras de deficiências flsicas; 

Il- prioridades a nedesires & usuários Dus servicos 

fl tanta. social, assegurada a gratuidade aos maiores de 64 isesserm 


ê anco, anos, E 
, a 
TE cm 
CEE 


ae 
e me 
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IV- proteção ambiental contra a poluição atmosférica e sonora; 

V- integração entre sistemas & meios de transportes e racionalização 
de intinerários; 

vi participação das entidades representativas da comunidade » dos 
usuênios no planejamento e na fiscalização dos serviços, 


Art. 184- O Municipio, em consonância com sua política urbana e se- 
gundo o disposto em seu plano diretor, deverá promover planos e programas 
setoriais destinados a melhorar as condições do transporte público, de cir- 

- culação de veiculos e da segurança do trânsito 


E SEÇÃO VI 
DA POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE 


Art 185- O Municipio devorá aluar no sentido de assegurar & todos os 
cidadãos e direito a meio ambiente ecologicamente saucável e equilibrado, 
bam no uso comum do povo a essencial à qualidade de vida. 

Parágrafo único - Para assegurar efetivamente à 6559 direito, o Munici- 
pio deverá articular-se com os órgãos estaduais, regionais e federais compe- 
ha tentes e ainda, quando for o caso, com outros municipios, objetivando a So 
lução de problemas comuns relativos à proteção ambiental, 


Art 186- O Municipio deverá atuar mediante planejamento, controle & 
fiscalização das atividades, pública ou privads carsadoras efetivas ou po 
tencials de alteração significativas no meio ambiente 


Ar. 187-0 Munitípio, ao promover a ordenação de seu termitório. defim- 
e fá zoneamento e diretrizes gerais de ocupação que asseguram & proteção 
dos recursos naturais, em consonância com o disposto na legislação esta- 

duel pertinente. 


Art 188- A política urbana do Município e O seu plano diretor deverão 
contribuir para a proteção do meio ambiente, através da adoção de diretrizes 
adequadas de uso e ocupação do solo urbano 


Art. 189- O Município estabelecerá programas sistemáticas de educa 
o ção ambiental no ensino pré-escolar e lundamenta! 


= Art. 190- Nas licencas de parcelamento, loleamento e localização o 
Municipio exigirá o cumprimento da legistação de proteção ambiental ema- 
nada da União e do Estado. 


Ar 491- As empresas concessionárias ou permissionárias ve senvice: 
públicos deverão atender ricorosamento aos disposiLvas de nrorazão sr: 
biental em vigor, sob pena de não ser renovada à concsssãc ou Dammissa. 
pelo Município SETRS 
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Art. 192- O Mumcipio assegurará a participação das entidades-repre- 
sentativas da comunidade no planejamento e na fiscalização de proteção 
ambiental, garantindo o amplo acesso dos interessados as informações so- - 
bre as lomes de poluição e degradação ambiental ao seu dispor. 


TÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 


Art. 193- A remuneração do Prefeito Municipal não poderá ser inferior à 
remuneração paga a servidor do Município, na data de sua fixação 


Art 194- Os recursos conespondentes às dotações orçamentárias des 
tinadas à Câmara Municipal, inclusive os créditos suplementares especiais, 
ser-lho-ão entregues ats O dia 20 (vinte) de cada mês, na forma que dispu- 
ser a lei complementar a que se refere o artigo 165, 8 9º da Constituição 
Federal 

Parágrafo único - Até que seja editada a lei complementar reterida nes- 
te artigo, os recursos da Cémara Municipal ser-lhe-ão antregues- 

t até o dia 20 (vinte) de caca mês, os destinados ao custeio da Cama- 
ra; - 
|l- dependendo do comportamento da receita os destinados às despe- 
sas de capital 


As 195- O Poder Executivo reavaliará todos os incentivos fiscais de 
natureza setorial ora em vigor, propondo ao Poder Legislativo as medidas 
cabíveis. 

5 1º Considorar-se-ão revogados, a apartir do exercício de 1991, os in- 
centivos que não forem confirmados por lei. 

& 2º. A revogação não prejudicará os direitos que já tiverem sico adqui- 
ricos, aquelas datas, em relação a incentivar concedido sob condições ou 
com o prazo, 


At. 196- Nos 10 (dez) primeiros anos da promulgação da Constituição na 
Federal, o Município desenvolverá esforços, com a mobilização ce todos os 
setores organizados da sociedade e com a aplicação de, pelo menos, 50% 
dos recursos & que se relere O artigo 212 da Constituição Federal, para ei- 
minar o analfabetisma e universalizar 0 ensino fundamental, como determi- 
nar q artigo 60 do ato das Disposições Constitucionais Transitórias = 


Art. 197- O Município mandará imprimir esta Lei Orgânica para distni- 
buição nas escolas e entidades representativas da comunidade e gratulta 
monto, do modo quo as faça a mais ampla divulgação do seus conteúdo 


Aut. 1986- Até à entrada em Vigor da lei complementar federal, o proiet: 
do plano plurianual, para vigência até o final do mandato em curso do Pre 
leito à O proje— de lei orçamentária anual, serão encaminhados a Cama: 

papa alias -—— 
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até o dia 30 (trinta) de setembro de cada ano, Este para vigorar no exercício 
seguinte e devolvido até 9 encerramento da sessão legislativa 


E Art. 199- À despesa com o pessoel etiva & inativa do Município não po- 
derá ultrapassar aos limites estabelecidos em lei complementar e até a sua 
promi ligação, a despesa não excederá a 65% (sessenta & cinco por cento) 
Pau para comente reduzindo q percentual excedente à razão de um quinto 
por ano. 


An. 200- À remungração do Prefeito, Vice-Prefeito e Versadores poderá 
a ini no comento exercicio nos termos desta lei, levando-se em 
COnsidaração e renda municipal recebi é o última mé | ; 
cr unicipal recebida até o última mês do exercício ante- 


Ast. 201- Esia Lei Orgânica, aprovacia pela Câmara Munte pal, será por 
ele promuigada e entrará em vigor na data de sua publicação revogacas as 
disposições em contrário 


LOU + f [em : RA : 
E AN nie À VA fds da DRA des 


ia 


JOÃO JOSE DA SILVA Presidente 
RAIMUNDO DAMASCO DF SOUZA Vice-Presidente 
EDSON SILVA MENDES 1º Secretário 
EDIVALDO ROSA MACIEL 2º Secretário 


ARTUR PINA MAGALHÃES 

VALTO JOSE BOAVENTURA : 
AREOVALDO ALVES BOAVENTURA A 
JOSE DE JUSUS MIRANDA ds RE e 
MANOEL DE SOUZA BROTAS 42 mm 
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